
RECORDAÇÃO
E URGÊNCIA

Longe de ser apenas uma data festiva, o nosso 48.º Aniversário foi de comemoração e de alerta para a urgência de reparação 
moral e material que afecta a vida de todos os deficientes das Forças Armadas.
“Os atrasos na resolução dos nossos problemas, o referido esgotar do tempo, o agravar das mazelas, a impaciência de 
muitos dos nossos associados, obrigam-nos a dar outro tom a esta comemoração”, afirmou o presidente da DN, na Sessão 
Solene em que o coronel Carlos de Matos Gomes se referiu à Guerra Colonial e às vítimas de uma guerra mal assumida e o 
presidente da MAGN sublinhou a exigência de “soluções abrangentes”.
O secretário de Estado da Defesa Nacional, Marco Capitão Ferreira, garantiu que “continuaremos a trabalhar nas soluções”.
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  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Abel Carlos Cunha Leite Oliveira, 
associado 16939, natural e residen-
te na freguesia de Silvares do con-
celho de Fafe. Serviu na Academia 
Militar onde sofreu acidente. Fale-
ceu a 08-01-2021 com 66 anos. 

Florêncio José Ameixial Peniche, 
associado 11870, natural e resi-
dente na freguesia e concelho de 
Arraiolos. Serviu em Angola. Fa-
leceu a 30-11-2021 com 88 anos.

Joaquim José Barbosa Vieira, asso-
ciado 16713, natural e residente na 
freguesia de Castelões de Cepeda 
do concelho de Paredes. Serviu 
em Angola e Moçambique. Fale-
ceu a 27-12-2021 com 75 anos.

Jesus Gomes dos Santos, associa-
do 13762, natural da freguesia de 
Eirol do concelho de Aveiro, resi-
dente na freguesia de Oliveira do 
Douro do concelho de Vila Nova 
de Gaia. Serviu no Regimento de 

Caçadores Paraquedistas em S. Jacinto, Aveiro. 
Faleceu a 13-01-2022 com 72 anos.

José de Passos Veiga Alves, asso-
ciado 7569, natural da freguesia 
de Monserrate do concelho de 
Viana do Castelo, residente na 
freguesia de Bonfim do concelho 
do Porto. Serviu na CCaç 1789 na 

Guiné. Faleceu a 19-02-2022 com 77 anos.

Júlio da Rocha Nunes, associa-
do 2232, natural e residente na 
freguesia de Castelões de Ce-
peda do concelho de Paredes. 
Serviu na CArt 2647 do BArt 
2901 em Moçambique. Faleceu 

a 05-03-2022 com 73 anos.

António Carlos de Almeida 
Poiares Malta, associado 14339, 
natural  da freguesia e concelho 
de Lousã, residente na fregue-
sia de Santo António dos Oli-
vais do concelho de Coimbra. 

Serviu na CCaç n. 5 na Guiné. Faleceu a 12-
03-2022 com 76 anos.

José Ferreira Mendes, associa-
do 4210, natural e residente 
na freguesia de Modelos do 
concelho de Paços de Ferreira. 
Serviu na Guiné. Faleceu a 14-
03-2022 com 74 anos.

Rodolfo Leopoldo Belmonte 
dos Santos, associado 15683, 
natural da freguesia de Ar-
roios do concelho de Lisboa, 
residente na freguesia de São 
Vicente do mesmo concelho. 

Serviu em Angola. Faleceu a 29-03-2022 
com 77 anos.

José de Freitas, associado 
13440, natural e residente na 
freguesia de São Gonçalo do 
concelho do Funchal. Serviu na 
CCaç 3520 na Guiné. Faleceu a 
13-04-2022 com 71 anos.

João Guiné de Lemos, associa-
do 17333, natural da freguesia 
da Sé Nova do concelho de 
Coimbra, residente na fregue-
sia de Mesquitela do concelho 
de Celorico da Beira. Serviu em 

Moçambique. Faleceu a 24-04-2022 com 75 
anos.

Joaquim Manuel Pirralha, asso-
ciado 4905, natural da freguesia 
de Muge do concelho de Sal-
vaterra de Magos, residente na 
freguesia e concelho da 
Moita. Serviu no Regimento de 

Infantaria 20 em Angola. Faleceu a 24-04-
2022 com 72 anos.

José Joaquim, associado 554, 
natural da freguesia e concelho 
de Pinhel, residente na fregue-
sia de Olivais do concelho de 
Lisboa, Serviu em Moçambi-
que. Faleceu a 30-04-2022 com 
74 anos.

José Alberto Custódio da Ro-
cha, associado 16647, natural 
da freguesia de Quiaios do con-
celho de Figueira da Foz, resi-
dente na freguesia de Serra da 
Boa Viagem, Buarcos e São Ju-

lião do mesmo concelho. Serviu na CCS do 
BCaç 1904 na Guiné. Faleceu a 01-05-2022 
com 77 anos.

Ilídio Hugo Faia, associado 
5871, natural da freguesia de 
S. Pedro do concelho do Fun-
chal, residente na freguesia de 
Imaculado Coração de Maria 
do mesmo concelho. Serviu na 
CCaç 2529 na Guiné. Faleceu a 

03-05-2022 com 75 anos.

Associados Falecidos 
Autor: John P. Cann
Edição: Tribuna da História, Cascais,  
Setembro de 2021, 144pp 

O autor é um oficial da Marinha dos 
EUA. Durante uma comissão de ser-
viço que fez no Comando da NATO 
em Oeiras, no final dos anos oitenta, 
nos contactos que manteve com ofi-
ciais das Forças Armadas Portugue-
sas que haviam combatido na Guerra 
Colonial, nasceu-lhe o interesse de 
investigar esse período da História 
Militar portuguesa. Desse estudo e 
investigação e da admiração que tem 
por Portugal e pela sua História, sur-
giram esta e outras obras, algumas 
delas já referidas nesta página. 
Com “Os Dragões em África” inicia-
mos estas referências à Colecção já 
editada sobre as Forças Especiais 
que lutaram em Angola, Guiné e Mo-
çambique. Seguir-se-ão “Os Paras 
em África”, “Os Flechas”, “Os Fuzi-
leiros em África” e “Os Comandos 
em África”. 
John Cann começa por fazer uma 
retrospectiva histórica do emprego 
da Cavalaria na guerra, particulari-
zando o caso português. Ao invés de 
outros exércitos europeus, Portugal 
optou por um modelo de Cavalaria 
ligeira, organizada em unidades de 
Dragões e de Lanceiros, menos dis-
pendiosa em treino, em animais e 
em equipamento e mais vantajosa 
em mobilidade e emprego (pg 19). 
Em Angola e Moçambique este mo-
delo de Cavalaria viria a dar provas 
nas campanhas de pacificação dos 
finais do século XIX e início do sécu-
lo XX, ficando célebre a carga de Ca-
valaria comandada por Mouzinho de 
Albuquerque em Macontene, no dia 
21 de Julho de 1897 (pg 29).
Com a abertura da Frente Leste em 
Angola foi imperioso deslocar meios 
para aquela imensa área de planí-
cies, entrecortadas por rios e chanas. 
Cientes das histórias de sucesso em 
campanhas anteriores, oficiais de 
Cavalaria atreveram-se a propor o 
levantamento de Esquadrões de Ca-
valaria para actuar naquelas lonjuras 
pouco adequadas para viaturas de 
rodas. “A mobilidade, a surpresa, a 
observação, a intimidação e o espíri-
to eram claras vantagens potenciais 
para a cavalaria que operava nas am-
plas extensões de Angola e Moçam-

bique e, como veremos, a cavalaria 
tradicional a cavalo daria provas de 
ser uma força efectiva na antiga for-
ma de fazer a guerra praticada no sé-
culo XX”. (pg 57).
Começando com um pelotão experi-
mental, em Janeiro de 1967, o êxito 
foi tal que os combatentes a cavalo 
evoluíram até ao Grupo de Cavalaria 
n.º 1, a três esquadrões, com quar-
tel sede em Silva Porto. “O conceito 
de operação para essa força, nova e 
ampliada, era explorar as áreas pou-
co frequentadas, estabelecer con-
tacto com a população, recolher in-
formações e capturar ou destruir os 
elementos inimigos identificados. 
As missões típicas centravam-se em 
operações de patrulhamento e bati-
das no terreno pós-ataque.”(pg 115). 
Para além do terreno, da boa adapta-
ção dos cavalos, dos bons instrutores, 
do empenhamento dos Comandos 
superiores, esta experiência benefi-
ciou muito com a principal fonte do 
recrutamento: o levantamento das 
subunidades começou com milita-
res do recrutamento da Metrópole, 
mas depressa “o esforço do recruta-
mento foi direccionado para certos 
povos nativos do Sudoeste de An-
gola, os Cuanhamas e os Cuamatos, 
que eram muito agressivos e tinham 
uma longa experiência na criação 
de gado. Como estavam familiariza-
dos com animais de grande porte, 
adaptaram-se fácil e rapidamente ao 
cavalo e provaram ser excelentes ca-
valeiros.” (pg 104). 
As poucas baixas sofridas entre os 
cavalos e os cavaleiros também 
contaram muito para o sucesso dos 
“Dragões de Silva Porto”: “Os cava-
los raramente morreram vitimados 
por tiros inimigos e, até 1973, houve 
apenas sete mortes dessas. Muitos 
outros ficaram feridos, numa média 
de um a cada quatro meses em Ango-
la, mas, na maioria dos casos recupe-
raram totalmente.” (pg 98).
Os guerrilheiros temiam muito os 
Dragões a cavalo. Um testemunho 
desse medo consta de um relatório 
do comandante da III Região Mili-
tar do MPLA, Iko Carreira: “Estamos 
a lutar contra os brancos, mas hoje 
veio a guerra com os cavalos. Eles 
mataram muitos aqui na área, en-
tre os rios Chifumage e Luena. Nós 
cinco aqui estamos à espera que eu 
pergunte, primeiro ao subsector de 
Kakeya, mas quando as notícias de 
Kakeya chegaram era para nos di-
zer que fugíssemos. (…) não há nada 
que possa ir contra os cavaleiros, ne-
nhum camarada pode correr com o 
cavalo, pois correr com o cavalo atrai 
o fogo. Aqui nas chanas, mesmo que 
os camaradas sejam enviados para 
lutar contra os cavalos não terão su-
cesso.” (pg 120).
O autor dedica o último capítulo a 
Moçambique para falar da aplica-
ção do mesmo conceito de força na 
frente de guerra moçambicana. A 
zona de acção escolhida foi a de Vila 
Pery, pelas semelhanças de terreno 
e de clima com as de Angola. A ideia 
avançou em Agosto de 1972. A expe-

riência não começou bem com pro-
blemas de descoordenação, falta de 
instalações adequadas, mas, sobre-
tudo, pela “baixa qualidade dos re-
crutas”. (pg 129). 
“Em contraste com os recrutas an-
golanos escolhidos entre os Cua-
matos e os Cuanhamas, tribos que 
tradicionalmente criavam gado e 
estavam familiarizados com ani-
mais de grande porte, os homens 

do pelotão inicial em Moçambique 
foram escolhidos entre os recrutas 
que tinham reprovado na fase final 
do seu treino militar.” (pg 129/130). 
Os inúmeros contratempos no le-
vantamento do primeiro esquadrão 
não permitiram testar devidamente 
esta experiência. Quando começou 
a ser possível o seu empenhamento 
operacional, surgiu a revolução de 
25 de Abril de 1974. (pg 135).

Livros Por José Diniz
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O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974  OPINIÃO

Episódios
Olhó Balão!

Ficou consagrada esta expressão, como sím-
bolo dos pategos que olhavam, boquiabertos, 
para o mistério profundo de um balão a subir 
no espaço, para gáudio dos restantes.
Mas mesmo esses pelo menos viam, e acredi-

tavam no que viam, embora lhes passasse ao lado a ex-
plicação do fenómeno. Mais de um século passado, na 
Era da Informação, já nem é preciso ver: basta acreditar 
no que lhe dizem, na rua, no café, na aula, na TV, pelo 
computador ou IPhone.
A guerra da Ucrânia é apenas uma “operação militar 
especial” para os telespetadores russos. Com entre nós, 
na nossa mais recente guerra, ainda sem nome oficial, 
que afinal eram só operações de polícia.
Bairros arrasados, tanques e blindados destruídos, 
aviões abatidos, mortos quanto baste: ao que parece, 
isso não faz uma guerra. Assente o princípio da infalibi-
lidade da comunicação, convém não levantar questões.
Ou ao contrário?
Relembremos uma frase de Churchill: “nunca se mente 

tanto como antes das eleições, durante a guerra e depois 
da caça”.
Nesta guerra, proliferaram os analistas, com pergami-
nhos diversos, em vias de ultrapassar em número os 
comentaristas de futebol.
Quod abundat non nocet, diziam os latinos, ou seja, “o 
que abunda não é demais”. Mas esta proliferação não 
representa obrigatoriamente aquela desejável qualida-
de e diversidade de opiniões, já que parece haver um 
conjunto de dogmas que é de bom tom não contestar.
Tomando como exemplo a contagem das baixas, e par-
tindo dos comunicados de ambas as partes em conflito, 
chega-se à conclusão que os mortos russos são todos 
militares, e os mortos ucranianos todos civis.
Absurdo? Nem por isso. Os russos, indiscutivelmente 
tropas invasoras, operando em terra alheia, são natural-
mente militares, talvez com a excepção dos voluntários 
ou incorporados russófonos da Crimeia ou do Donbass. 
Os ucranianos, defendendo a sua Pátria (e que bem o 
fazem!) são todos chamados às armas, confundindo-

-se militares, polícias e civis. A farda é uma necessidade 
operacional, e não uma forma de identificação, como 
era hábito. E até com implicações legais, segundo o di-
reito internacional: um civil armado pode ser conside-
rado um marginal ou espião, passível de fuzilamento. 
Isto se houvesse guerra declarada, mas, como se trata 
de uma “operação militar especial”, essa regra parecer 
não ter aplicação.
A título de exemplo, é frequente ver um polícia com 
uma arma anticarro, ou um civil com uma metralhado-
ra.
Tornando-se difícil a distinção, recorre-se à classifica-
ção mais favorável. Como nas guerras de guerrilhas, em 
que os mortos são todos guerrilheiros, e os sobreviven-
tes são homens, mulheres, crianças e velhos.
O importante é separar informação da propaganda. Do 
mesmo modo que convém ajuizar na compra de um 
carro, de um sabonete ou de um par de sapatos.
Caso contrário, ariscamo-nos a cair na tal situação do 
“Ó patego, olha o balão!”

Editorial
O eterno regresso

No dia 29 de Maio decorreu, no Monumen-
to aos militares mortos no Ultramar, jun-
to à Torre de Belém, uma cerimónia des-
tinada a homenagear os que caíram nas 
missões de manutenção da Paz.

Essas missões foram de vários tipos, estenderam-se 
por vários períodos e por vários continentes, foram-
-lhes atribuídos enquadramentos políticos variados, 
mas tiveram uma matriz comum: a defesa dos interes-
ses de Portugal, dos seus valores e das suas alianças.
Se algumas vezes a motivação pareceu óbvia, pela sua 
carga histórica e sentimental, como no caso de Timor, 
noutras a motivação pareceu algo difusa, como na ex-
-Jugoslávia ou no Mali.
Homem algum é uma ilha, e um País também não so-
brevive isolado; nem mesmo nos mais sombrios tem-
pos do “orgulhosamente sós” estivemos totalmente se-
gregados (com fúria de alguns).
O nosso regresso à plena participação na comunidade 
das nações concede-nos direitos e impõe-nos deveres. 
Foi assim que forças militares e de polícia se espalha-
ram pelo Mundo, e foi assim que portugueses foram 
surgindo em diversas organizações, levando o nome 
de Portugal a toda a parte.
O cumprimento de tais missões comporta riscos, de 
grau variável, mas sempre passíveis de deixar sequelas 
ou, em caso extremo, de causar baixas. E aqui entra-
mos num universo de nós bem conhecido: o dos que 
se sacrificam pela Pátria, e o modo como essa Pátria 
reconhece esse sacrifício.
Em 2028 serão celebrados os 900 anos da chamada 
batalha de S. Mamede, em resultado da qual Portugal 
passou a ser um País independente, se não de jure, 
pelo menos de facto. No contexto europeu, um recor-
de. Nove séculos de lutas que inevitavelmente deixa-
ram atrás de si um cortejo de aleijados, ou deficientes, 
como hoje se diria, que usualmente não eram referidos 
nas crónicas, salvo algumas excepções, como o próprio 
D. Afonso Henriques, ou Duarte de Almeida, o Dece-
pado, bi-amputado na defesa da nossa Bandeira, na 
batalha de Toro.

Essa tendência dos cronistas e dos seus patronos, para 
escamotear as consequências das guerras, parece que 
tem continuadores nos dias de hoje. Maldição nacional?
Ao longo do tempo, as políticas variaram, os objecti-
vos diversificaram-se, os decisores proliferaram. Mas o 
grande desígnio foi sempre o mesmo, apregoado con-
fusamente em S. Mamede, reafirmado em Aljubarrota 
ou na Restauração, gravado para a posteridade nas su-
cessivas Constituições.
Nos dias conturbados que vivemos, em que a guerra 
deixou de ser história antiga para ser a realidade quo-
tidiana, em que a ameaça já não é teórica e passou a 
ser palpável, urge esquecer a placidez das certezas, a 
comodidade dos bens materiais e o sempre oportuno 
esquecimento de coisas desagradáveis.
A homenagem prestada aos militares e outros interve-
nientes nas acções externas vem na linha do reconhe-
cimento aos que muito, ou, por vezes, tudo dão, por 
um desígnio nacional.

Não lhes compete julgar da justeza das causas, como 
a nós, intervenientes na Guerra Colonial, não nos foi 
dada oportunidade de a discutir.
Certo é que foram empenhados com uma legalidade 
e legitimidade indiscutíveis (e nisso foram mais felizes 
que nós) e continuaram a tradição multisecular dos 
nossos militares.
Assim sendo, não se compreendem as dúvidas, as di-
vergências e muito menos as iniciativas legislativas, 
que visam destrinçar entre as actuais missões militares 
e as anteriores, como se de outro País e de outras Forças 
Armadas se tratasse. Não nos pode sair da mente que o 
Código de Inválidos, se não tivesse sido ignobilmente 
revogado, poderia ter sido aplicado a qualquer confli-
to, inclusive à Guerra Colonial, e o Decreto-Lei 43/76, a 
nossa actual referência, nem tinha sequer surgido.
É essa continuidade que se torna necessário reafirmar, 
por acções mais do que por palavras, naquilo que po-
demos chamar o eterno regresso às nossas origens.

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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Entre Novembro de 1955 e Abril de 1975 desen-
rolou-se uma sangrenta guerra no Sudoeste 
Asiático que opôs as chamadas forças antico-
munistas - Estados Unidos da América, Coreia 
do Sul, Austrália, Tailândia entre outras nações 

- e as forças comunistas, apoiadas, principalmente pela 
União Soviética e China. Nesta guerra, estima-se que per-
deram a vida mais de quatro milhões de seres humanos.
No período em que os confrontos se tornaram mais fe-
rozes, várias vozes do mundo da música, intelectuais, 
pacifistas e cidadãos anónimos, começaram a sensibi-
lizar as populações para a monstruosidade que se vivia 
naquela zona do globo.
Em 1971, John Lennon, compôs uma canção, cujo títu-
lo figura no início desta coluna, “A guerra acaba, se tu 
quiseres”, cuja mensagem tinha por objectivo apelar às 
pessoas para viverem em paz e harmonia e acabar com 
conflitos armados.
Não foi a única vez que o célebre quarteto (The Beatles) 
apelou à Paz e Concórdia Mundial, mas…
Lembro-me que o título dessa canção começou, mui-
to tímida e cautelosamente, a ser incluído nos “papa-
-léguas.” Muitas vezes, “inocentemente disfarçado” de 
informação.
Nessa altura, vivíamos momentos particularmente di-
fíceis e as circunstâncias políticas assim o “exigiam”, 
porque se tornavam perigosas, tanto para o remetente 
como para o receptor, e prudentemente acabaram 
No pretérito dia 7 de Maio assinalou-se o 77.º aniversá-
rio do fim da Segunda Guerra Mundial, com a capitula-
ção do III Reich à União Soviética.
Ora, uma guerra que provocou a morte a milhões de 
pessoas e sofrimentos permanentes para muitíssimos 
“sobreviventes”, não será altura de nos consciencializar-
mos e dizer NÃO a qualquer conflito violento?

Se todo um POVO disser não à guerra, que fazem os 
mandões?
Actualmente vivem-se tempos de grande tensão e ansie-
dade, nomeadamente no leste europeu. Com armamen-
to cada vez mais sofisticado, com maior poder de destrui-
ção, além da contaminação atmosférica, prejudicando o 
ar “respirável” que é imprescindível para humanos, flora 
e fauna, além de termos também que considerar os efei-
tos nefastos nos terrenos de cultivo, rios e mares.
Assistimos a muitas ajudas humanitárias, maioritaria-
mente armamento, mas também medicamentos e ali-
mentos.
Não se vislumbram grandes esforços para uma solução 
que ponha fim ao conflito, sem vencedores nem venci-
dos, apesar dos apelos de diversas organizações.
Quem decreta a guerra?
São os órgãos de soberania, presidentes, deputados, al-
tas patentes militares.
Imaginemos, claro que isto não passa de uma hipotética 
utopia, que os cidadãos comuns, os que vão para as ope-
rações de guerra têm consciência dos nefastos resultados
Que aconteceria? Seriam detidos todos os cidadãos em 
idade de incorporação militar? Ou em alternativa, face 
à falta de efectivos, seriam os detentores dos poderes, 
de ambos os lados, que se reuniriam num espaço e, das 
duas uma, ou concordavam com um acordo sem vence-
dores nem vencidos, ou resolviam entre si a situação “à 
porrada” e poupavam-se muitas vítimas inocentes.

“A Pátria, Brasil, Portugal, qualquer, é só de alguns, 
nunca de todos, e os povos servem os donos dela cren
do que a servem a ela no longo e sempre acrescentado 
rol das alienações, esta é, provavelmente a maior.”

Cada vez mais vamos assistindo à deterioração da 
nossa Língua-Pátria.
São os “likes”, os “gadgets”, os “yah”, e muitas mais 
palavras com que somos diariamente bombardeados.
Em alguns colégios, os alunos da pré-primária sabem, 
na perfeição o alfabeto inglês. Mas não sabem o alfa-
beto dos seus avós. Quando passarem à fase seguinte, 
opcionalmente, podem frequentar aulas bilingue.
Neste contexto está a Universidade Nova de Lisboa, 
que pediu a alteração dos nomes de várias Faculda-
des. 
A Faculdade de Direito será “Nova School of Law, a 
Faculdade de Economia – Nova School of Business 
and Economics”.
Como diria o meu honorável amigo Fukui-san: Dos 
Himalaias da minha ignorância, penso que o idioma 
de cada País é elo identificador, de uma nação que 
permite a comunicação, que “fala” da história, das 
tradições, da cultura. Por isso deve ser preservada e 
Portugal não tem que se menorizar em função das 
“novas modas”.
Somos um País rico de História, Ciência, Cultura, So-
lidariedade.
A título de exemplo: Portugal vai ajudar substancial-
mente a Ucrânia na reconstrução de escolas. Por cá 
temos tantas escolas que parecem saídas de um ce-
nário de guerra há muitos anos.
Vai enviar médicos. Em Portugal, mais de um milhão 
de portugueses não tem médico de família.
Felizmente não estamos em guerra com ninguém e 
isso já é muito positivo.
Ditosa Pátria, que tais filhos dais (adaptação de Can-
to VIII (32) de “Os Lusíadas”, de Luís Vaz de Camões)

Victor Sengo

A Assembleia Geral Nacional reuniu no dia 2 
de Abril, em Coimbra, para, entre outros as-
suntos, debater medidas reivindicativas há 
muito reclamadas pelos associados.
A discussão decorreu ao longo de algumas 

horas e culminou com a votação, por unanimidade e 
aclamação, da proposta apresentada pela Direcção Na-
cional que passou a constituir o “Caderno Reivindica-
tivo”.
No novo documento as medidas são agrupadas em 
duas categorias:
a) Na primeira categoria, as que decorrem da clarifica-

ção da legislação já existente ou que resultam de más 
interpretações e más práticas; 

b) Na segunda categoria, as que decorrem da necessi-
dade de promulgação de legislação nova ou de exten-
são da actual.

Estamos perante uma nova estratégia reivindicativa 
clara que sistematiza e prioriza as medidas, propon-
do ainda como recomendação a convocação de uma 
Assembleia Geral Nacional extraordinária no prazo de 
seis meses, no caso de não se verificarem desenvolvi-
mentos concretos na sua implementação.
Em 2024, comemoram-se os 50 anos do 25 de Abril e 
também do fim da Guerra Colonial, ano marcante para 
a nossa Associação, uma vez que completará 50 anos 
de existência. A ADFA, como Associação fundada nos 
valores do 25 de Abril, augura ver reconhecidos os di-
reitos dos deficientes das Forças Armadas e seus fami-
liares ainda por cumprir, para que o dossier da Guerra 
Colonial se encerre com dignidade.

Em tempo de aniversário
A nossa ADFA comemorou no dia 17 de Maio, o 48.º 
aniversário da sua fundação, com a realização de uma 
Sessão Solene no Auditório Jorge Maurício, presidida 
pelo secretário de Estado da Defesa Nacional, professor 
doutor Marco Capitão Ferreira.
Estiveram presentes muitos associados, membros dos 
Órgãos Sociais Nacionais e de Delegação, deputados par-
lamentares e convidados em representação de entidades 
civis e militares, numa manifestação pública de reconhe-
cimento da Instituição. Abriu a sessão o presidente da 
Mesa da Assembleia Geral Nacional, Joaquim Póvoas, 
seguida de uma comunicação do coronel Matos Gomes, 
sobre “o Estado Novo e a Guerra Colonial”.
Após a intervenção do presidente da Direcção Nacional, 
Nuno Santa Clara Gomes, usou da palavra o secretário de 
Estado da Defesa Nacional que felicitou a ADFA, pelo seu 
aniversário e numa abordagem ao “Estatuto do Antigo 
Combatente”, adiantou a necessidade de melhorias no que 
se refere aos direitos nele consagrados. No que diz respeito 
ao “Caderno Reivindicativo” que já lhe fora entregue pela 
Direcção Nacional, apenas fez referência ao “Manual do 
Processo de Qualificação como Deficiente das Forças Arma-
das”, frustrando as expectativas dos associados presentes.
A ADFA assumiu-se na sociedade como uma Associação 
organizada para todos os que ao serviço das Forças Ar-
madas sofreram acidentes ou doenças de que resultaram 
incapacidades permanentes, no corpo e na mente, defi-
nindo objectivos e criando respostas para a sua reabilita-
ção e integração de modo a serem pessoas socialmente 
úteis, adoptando um novo paradigma ao romper com 
conceitos caducos e retrógrados.

Neste contexto refere-se a matriz que a ADFA convocou 
para desenvolver a sua acção associativa, expressa no livro 
“Deficientes das Forças Armadas - A Geração da Rutura”, 
de que se transcreve um pequeno excerto da página 140:
“A atitude dos poderes institucionais em relação aos defi-
cientes das Forças Armadas e genericamente em relação à 
deficiência não sofrera grandes abalos com o 25 de Abril, 
não obstante a ação da ADFA. Mas na sociedade as mu-
danças eram notórias e encorajadoras. As pessoas defenso-
ras das mudanças sociais aceitavam com agrado a parti-
cipação pública dos deficientes das Forças Armadas. Essa 
aceitação implicava a própria integração social. Tratava-
-se da inauguração de uma nova era, em que os deficientes 
passavam da luta pela sobrevivência à luta pelas mudan-
ças no mundo em que queriam viver, levando, deste modo, 
à necessária alteração de atitudes (Charlton, 1998:16 e 27). 
Neste domínio, os deficientes das Forças Armadas portu-
gueses, foram em 1974, representativos do movimento de 
deficientes que emergia em vários países. Por outro lado, 
e por isso mesmo, fugiam dos tradicionais padrões dos ve-
teranos de guerra, que não têm em vista pôr em causa as 
normas, mas assegurar uma existência normalizada, com 
visibilidade pública normal (Gerber, 2012: XIII).”
O papel e a acção da ADFA na sociedade não devem 
confundir-se com outras realidades ou instituições que 
anulem ou subvertam a sua identidade, porquanto a 
ADFA foi e deverá continuar a ser relevante na prosse-
cução dos seus objectivos estatutários: a reabilitação e 
a reintegração social não só dos seus membros como 
também no impacto que gerou nas políticas orientadas 
para todas as pessoas com deficiência.

Abel Fortuna

COLUNA DO ZANGÃO 

“War is over, if you want it”
Jonh Lennon (1940 - 1980)

Reconhecer e Reparar

As nossas reivindicações em tempo de aniversário
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O apoio médico e medicamentoso aos deficien-
tes militares está regulamentado em vários di-
plomas legais, que para a maioria dos cidadãos 
abrangidos se torna difícil de acompanhar, dada 
a proliferação da produção de legislação; ainda 

que incorrendo em desrespeito por quem nos governa, direi 
que se trata de uma diplomorreia, palavra inventada, com 
analogia a verborreia, diarreia ou mesmo gonorreia.
A epopeia do apoio devido aos que se sacrificaram pela Nação 
toma por vezes aspectos que, se não fossem trágicos, seriam 
caricatos. Vivemos numa Democracia, o que quer dizer uma 
soberania partilhada por cidadãos adultos e responsáveis. 
Ainda que por vezes haja surtos de paternalismo, herdado de 
meio século de salazarismo, esse regime em que um pensa-
va por todos – o que até era cómodo, convenhamos. Ficou 
estabelecido que o apoio médico e medicamentoso gratuito 
aos deficientes militares seria feito através dos Hospitais Mi-
litares, Serviço Nacional de Saúde e entidades civis conces-
sionadas. Os restantes seriam tratados através do regime ge-
ral, ou seja, através da ADM/IASFA, pelas tabelas próprias, o 
que significa o pagamento, total ou parcial, pelo interessado. 
Aqui levanta-se a grande questão: se as oportunidades são as 
mesmas para quem reside nos grandes centros, Lisboa e Por-
to, ou mesmo Coimbra, ou para quem habita nas periferias. 
Esse deve ser um dos objectivos da ADFA: que quem mora 
em Tourém, em Barrancos ou na Ilha do Corvo tenha as 

mesmas oportunidades. Posto isto, voltemos aos que têm 
a possibilidade de escolha. Vêm surgindo queixas de asso-
ciados sobre cobranças de encargos com a saúde que pa-
recem em desacordo com o princípio do pagamento total 
dos encargos. Volta-se, assim, ao anteriormente dito: esse 
direito está condicionado através das entidades públicas 
ou convencionadas. Não diferente do regime geral: é assim 
que funciona este País. Tudo assenta, portanto, na falta de 
informação, ou de informação distorcida. Nós, Deficientes 
Militares, temos direito a muito: temos direito ao que con-
quistámos; temos direito ao que nos tem sido sonegado; te-
mos direito ao que tem sido escamoteado; temos direito ao 
que tem sido regateado na praça pública. Mas não temos 
direito a tudo, porque ninguém tem direito a tudo.
Não temos portanto direito a ignorar, tornear ou desvirtuar 
as regras de um Estado de Direito; mas temos a obrigação de 
tudo fazer para corrigir essas regras, até que nos seja feita Jus-
tiça. Isto por duas razões simples: primeiro, os tribunais apli-
cam o Direito que é, e não o Direito que deveria ser; segundo, 
de acordo com um princípio universal, a ninguém aproveita 
o desconhecimento da Lei, ou seja, ninguém pode dizer que 
não sabia. Aqui reside uma das tarefas mais importantes da 
ADFA: esclarecer os associados, sobretudo os menos cien-
tes dos seus direitos e deveres, daquilo a que têm direito, e 
do modo como o exercer. É essa a razão da estruturação da 
nossa Associação em Delegações e Núcleos: garantir a proxi-

midade do apoio aos associados, aquela ligação direta, nas-
cida nas maiores dificuldades, e que nada deve obstruir. Não 
informar, informar mal, desinformar: três pecados capitais 
que têm de ser evitados, a todos os níveis. Até pelos resulta-
dos a que más práticas podem levar: abstraindo das respon-
sabilidades associativas, passíveis de ser resolvidas “portas 
adentro”, há a responsabilidade cível ou mesmo criminal, 
por prestação de más informações, induzindo em erro pes-
soas mais vulneráveis. Chama-se assim a atenção de todas as 
instâncias da ADFA para a necessidade de um apoio e infor-
mação rigorosos, em termos do direito corrente. Porque as 
nossas reivindicações, essas estão a outro nível, conforme o 
que foi aprovado na última Assembleia Geral, e que nos pode 
levar a tomadas de posição que ultrapassariam as relações 
institucionais de mera cortesia.
Os Deficientes Militares têm direito ao ressarcimento 
“de todas as importâncias suportadas com cuidados 
de saúde”
prestados:
• pelo Serviço de Saúde Militar;
• pelo Serviço Nacional de Saúde;
• por Entidades prestadoras de cuidados de saúde 

Nuno Santa Clara

Há quase dois anos, mais precisamente a 20 
de Agosto, o Diário da República dava força 
executiva à Lei n.º 46/2020, aprovada pela 
Assembleia da República e que seria titulada 
como “Estatuto dos Antigos Combatentes”.

Com diplomas juridicamente específicos e reconhecedo-
res dos seus esforços, deficiências e incapacidades, desig-
nadamente já a partir de 1973, os DFA, GDFA, GDSEN, tal 
como os Deficientes Militares abrangidos pelo Estatuto da 
Aposentação e os reconhecidos pelo Decreto-Lei n.º 503/99, 
viram igualmente as suas situações englobadas no corpo e 
fruição dos direitos expressos em tal Lei.
Afortunadamente, não foi posto em causa nem beliscado 
nenhum dos diplomas, que nos consagraram aquelas espe-
cificidades, mas, por força do art.º 2.º do “Estatuto” em causa, 
nem todos os Deficientes militares, abrangidos por aqueles 
documentos legais, foram acolhidos no seu âmbito.
Porém, o citado artigo obriga a que só possam usufruir 
dos direitos em causa, os Deficientes Militares que te-
nham servido as Forças Armadas Portuguesas nas diver-
sas frentes, onde se desenrolou o confronto colonial, ou 
seja, na Índia Portuguesa, na ocasião da correspondente 
anexação pela União Indiana, em Angola, Guiné-Bissau e 
Moçambique, entre 1961 e 1975, e em Timor, na altura da 
sua ocupação pela Indonésia.
Ficou assim claro que uma parte significativa dos deficien-
tes militares não foi enquadrada naquele conceito de “An-
tigos Combatentes” pelo que, e antes de mais, quando é 
tentada, até em declarações públicas de responsáveis po-
líticos, a inclusão dos associados da ADFA naquele amplo 
universo, uma fatia importante de nós, nela incluídos dois 
actuais elementos da Direcção Nacional, está a ser margi-
nalizada e segregada, como se no núcleo dos deficientes 
militares não estivessem intrinsecamente incluídos.
Mas, e mais sério, a grande maioria dos criadores da Asso-
ciação dos Deficientes das Forças Armadas, em Maio de 
1974, provinha das frentes de combate de Angola, Guiné-
-Bissau e Moçambique e, autonomamente, pugnou pela 
reabilitação das suas pesadas deficiências de guerra, na 
combatividade pelo direito à total recuperação física e 
psíquica, num processo contínuo, pessoal, militar e so-
cial, pela sua ascensão ao sagrado reconhecimento à total 
reintegração e ao patamar de cidadãos de direito pleno, 
como seres de corpo e alma inteiros.
Os “Deficientes Militares”, que foram integrados nas for-
ças expedicionárias, não negam a sua pertença ao honra-
do e corajoso universo dos “Antigos Combatentes”, a cujos 
abnegados esforços e solidariedade operacional devem, 
na sua esmagadora maior parte, a continuidade do seu 
imprescindível e essencial alento do sopro vital.

Tais deficientes compuseram o “Pelotão da Frente” do 
confronto colonial, aquele que se situou entre as suas 
armas, as dos adversários e o das armadilhas que eles se-
mearam pelo subsolo dos terrenos de luta, mas, quando 
o certeiro tiro ou a traiçoeira explosão os retiraram irre-
mediavelmente das zonas de combate e campanha, o seu 
destino, luta e obtenção de eficaz tratamento médico, 
reabilitação e condição de cidadãos, arredaram-nos cla-
ramente dos camaradas Antigos Combatentes.
Ainda antes do 25 de Abril de 1974, já os atingidos, pelos 
permanentes infortúnio e incapacidades de guerra, se or-
ganizavam para, em conjunto, poderem iniciar o processo 
de defesa dos seus reais e justos direitos e, por essa razão e 
logo três semanas depois daquela data histórica, foi funda-
da a ADFA, a qual iniciou o processo difícil e árduo da sua 
devolução à sociedade lusa, como seres humanos capazes 
de nela intervir em igualdade de circunstâncias em relação 
aos restantes membros da comunidade.
A partir daqueles nefastos momentos, os percursos de vida 
de todos os “Antigos Combatentes”, incorporados no “Ser-
viço Militar Obrigatório”, seguiram caminhos diversos:
- Os que, sem problemas físicos, terminaram as suas co-
missões, regressaram “em glória”, foram recebidos em fes-
ta pelas populações, familiares e amigos, regressaram aos 
empregos ou iniciaram novos, casaram, permaneceram no 
País ou emigraram e, com a vida plenamente reconstituída, 
desfrutaram, até agora e em completude, do modo de vida 
que, para si e para os seus, idealizaram e programaram;
- Por seu turno, os “Deficientes de Guerra”, na exacta data 
em que foram marcados pelas incapacidades, iniciaram 
uma vida diferente, com permanente vivência e reper-
cussão dos violentos traumas que passaram dia a dia a 
massacrar-lhes corpo e alma. As viagens de regresso não 
eram efectuadas em divertidas viagens em paquetes, mas 
em obsoletas aeronaves “DC Douglas” da Força Aérea 
Portuguesa, cujos percursos longos e penosos tardavam 
dias na proporção inversa da operacionalidade dos seus 
motores. Tal como os mortos, os “Deficientes de Guerra” 
chegavam pela noite, para que a população não se aper-
cebesse do seu número e despejo, em condições não ami-
gáveis, nas camas das enfermarias dos hospitais militares, 
onde alguns deles foram internados e tratados durante 
vários anos. O voltar a casa dos pais, de boa parte deles, 
era feita meses mais tarde e, quer os próprios, quer a fa-
mília, faziam por eles não serem vistos: “não constituíam 
exemplos vitoriosos, vindos das campanhas de África!”
Tais segregação e prolongada reabilitação viriam a de-
monstrar a necessidade de uma intervenção organizada, 
junto da comunidade, porquanto os destroços da guerra 
já vinham chegando há mais de 13 anos e, só a 14 de Maio 

de 1974, a fundação da ADFA o permitiu e, a partir de 
então, se tornou possível lutar pelos respectivos direitos 
plenos, com o reconhecimento de uma inclusão social e 
laboral activas e intervenientes.
Esse duro caminho foi imediatamente iniciado, sem apoios 
ou companhias, com obtenção de ganhos e aprovação de le-
gislação específica que, assim que publicada a partir de Janei-
ro de 1976, acabou por transportar os “Deficientes das Forças 
Armadas”, ou “de Guerra”, para a ribalta do reconhecimento, 
por parte da Nação, desfrutando de algumas condições para 
viverem com dignidade, reparação moral e económica, tri-
lhando os caminhos da cidadania plena e absoluta.
Nessas jornadas de busca do reconhecimento, os Deficien-
tes de Guerra foram também parte integrante e interventi-
va do movimento generalizado dos cidadãos portugueses 
incapacitados, extrapolando para toda a comunidade das 
pessoas deficientes a fruição dos elevados direitos que nos 
consagrou a Constituição da República Portuguesa.
Por razão da origem, não se enjeita a envolvência no 
âmbito do movimento dos camaradas “Antigos Comba-
tentes”, com quem, de arma na mão e integrando o seu 
“Pelotão de Honra”, cumpriram nas frentes de combate 
e campanha o dever militar que todos juraram, mas aca-
baram por ascender a outro patamar encomiástico, pelas 
lutas que sempre e desde cedo travaram, pelo reconheci-
mento público e social que obtiveram, pelo acolhimento 
da Nação ao derrame do seu sangue, pela prisão ao drama 
das cadeiras de rodas ou das bengalas de cegueira, pela 
amarração ao sofrimento das próteses de membros su-
periores e ou inferiores, no exercício de uma vida alte-
rada por força do cumprimento do dever ao serviço das 
Forças Armadas, prolongada e agravada pelo avançar da 
idade e pelo evoluir da amargura e das diminuições físi-
cas e psíquicas.
Tais razões, não nos afastando do universo dos Antigos 
Combatentes, com quem compartilhámos a virilidade 
das armas numa guerra, de cujas sequelas eles não pu-
deram comungar o travo do sofrimento e das limitações, 
mas exigimos que os interventores públicos, políticos ou 
militares, mais do que se referirem aos “Deficientes de 
Guerra”, como absorvidos, diluídos ou descaracterizados 
naquele movimento mais vasto, nos tratem exactamente 
por esse nome e nos respeitem, individual e associativa-
mente, como os melhores do “Pelotão da Vanguarda”, os 
actores de uma gesta que honrou o povo português, por 
quem derramaram o seu sangue, a parte mais viva e vi-
brante do vermelho da Bandeira Nacional!

Cândido Patuleia Mendes
Associado n.º 519

Apoio médico e medicamentoso

Somos “Deficientes de Guerra”
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Lisboa
 

21.º Aniversário da   
Delegação de Lisboa
O presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, 
Francisco Janeiro, informou que a Delegação vai 
realizar, no próximo dia 16 de Julho, Sábado, pelas 
12h30, o almoço-convívio comemorativo do 21.º Ani-
versário da Delegação, na Quinta do Almirante, si-
tuada na Rua Comandante Sacadura Cabral, 106 B, 
2660-072 Loures.
As coordenadas GPS do local são: 38. 8175, - 9. 1545
A Delegação apela à grande participação neste even-
to que junta associados, familiares e amigos.
As inscrições podem fazer-se através dos seguintes 
contactos: presidente da Delegação de Lisboa, Fran-
cisco Janeiro – 919 413 356 ou Secretariado da Dele-
gação de Lisboa, Isabel Franco – 217 512 615.

Produtos de apoio e morosidade
Os associados que estão aguardar que lhes sejam entre-
gues produtos de apoio, próteses e outros devem con-
tactar a Direcção da Delegação, no sentido de intervir 
para reduzir a morosidade no atendimento dos seus 
pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo 
telemóvel 919 413 356.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e 
fichas de associado, solicita-se aos associados que 
entrem em contacto com a Secretaria da Delegação 
de Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja 
possível verificar se a ficha de associado se encontra 
completa e preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de 
todos.

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa os associados da área 
geográfica do Núcleo de Sintra que esta estrutura as-
sociativa reabre todas as Segundas-feiras, das 9h00 às 
12h00 e das 14h00 às 17h00.
O contacto do presidente do Núcleo de Sintra, Agosti-
nho Mesquita, é 918 425 843.

Actividades ainda suspensas
A Delegação de Lisboa informa que as actividades de 
Pintura, Hidroginástica e Ginástica (Re)Adaptada con-
tinuam suspensas, e a Direcção da Delegação informa-
rá os associados logo que seja possível retomar estas 
actividades de lazer, cultura e bem-estar.
A Direcção da Delegação

Reunião de associados
A Delegação de Lisboa vai realizar uma reunião de as-
sociados no próximo dia 21 de Junho, Terça-Feira, pelas 
14h00, na Sede da ADFA, em Lisboa.
Nesta reunião os associados e os dirigentes da Delega-
ção vão continuar a discutir os pontos que consideram 

mais importantes e que não podem abandonar en-
quanto não forem resolvidos:
1. Saúde - Portaria 1034/09.
2. Produtos de apoio – próteses, cadeiras de rodas, cal-

çado, etc.
3. Processo reivindicativo:

a) Associados com pensões muito baixas.
b) Viúvas com pensões degradadas.

4. Revisão de processos:
- DL 296/09
- DL 503/99
- Ex-furriéis e segundos sargentos.

5. Outros assuntos de interesse associativo.

Comparece, participa a ADFA também é tua.

A Direcção da Delegação de Lisboa

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Sandra Ribeiro - sandra.ribeiro@adfa-portugal.com - 
217 512 630

Paula Vicente - serviços.clinicos@adfa-portugal.com – 
217 512 612/925 987 469
Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com – 217 512 622/917 365 357 - ana.macha-
do@padm.crpg.pt – 917 365 357

Teresa Infante, psicóloga clínica - t.infante@adfa-por-
tugal.com – 217 512 666
Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente – 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
– 217 512 615/932 323 012

Associados fazem ponto de situação

Na reunião promovida pela Delegação de Lisboa realizada no dia 19 de Maio, na 
Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, participaram cerca de 120 associados. Os pon-
tos em discussão foram todos debatidos.
Foi lida a proposta que foi publicada na última edição do ELO, que tinha sido apre-
sentada na Assembleia Geral Ordinária, no dia 2 de Abril, em Coimbra, subscrita 
pelos associados da Delegação de Lisboa.
Foi também analisada a proposta aprovada nessa Assembleia Geral Nacional.

Os associados sugeriram que a Direcção Nacional informasse as Delegações perio-
dicamente de como estão a decorrer as negociações e não só no final, após decorri-
dos os seis meses previstos no Caderno Reivindicativo. “Temos que ter conhecimen-
to de que ninguém jamais ficará para trás”, referiram.
Em relação aos pontos em discussão e agendados para esta reunião, saúde e pro-
dutos de apoio, os associados não concordam com o que se esta a passar. Há as-
sociados que têm sido obrigados a pagar cirurgias e quando enviam os documen-
tos comprovativos ao IASFA, estes são devolvidos e não pagos. “Não foi isto que foi 
aprovado em 2009, quando a Assembleia da República aprovou a Portaria 1034/09”, 
alertam os associados, que acrescentam que “não temos nada a ver com a ADSE”.
“Em relação aos produtos de apoio, há quem esteja a espera há mais de um ano e é 
inconcebível esta morosidade”, referiu o presidente Francisco Janeiro. Acrescentou 
que “não podemos esperar por próteses, botas, cadeiras de rodas, almofadas e ou-
tros produtos prescritos pelos médicos e que não são fornecidos a quem tem que os 
usar em tempo útil, pois, se os solicitamos, é porque necessitamos deles”.
Relativamente aos associados que têm pensões muito baixas, de cerca de 
230,00/250,00 euros, e às viúvas, com pensões degradadas, os associados presentes 
na reunião foram unânimes ao afirmar que “ninguém deve de receber menos que o 
Ordenado Mínimo Nacional”.
Foram também discutidos a reabertura dos processos homologados há mais de 10 
anos e que possam ser reabertos sempre que haja agravamento na deficiência; que 
os milícias possam também reabrir os seus processos; que os DFA - DL 296/09, fur-
riéis, segundos sargentos e os associados abrangidos pelo DL 503/99, “não sejam 
esquecidos neste processo reivindicativo”.
Os associados questionaram a Mesa sobre a ausência da reportagem do ELO, assim 
como de algum elemento da Direcção Nacional (pois todos pertencerem à Delega-
ção de Lisboa). Em relação ao Lar Militar, os associados afirmaram categoricamen-
te que “terá que dar o conforto e a dignidade que todos merecemos e que não pode 
excluir nenhum deficiente militar por ter uma deficiência visual de 100%”.

A Direção da Delegação de Lisboa
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Porto
 

Encerramento dos Serviços
A Delegação do Porto informa os associados que no 
mês de Junho os Serviços encerram nos seguintes dias:
10 de Junho - Dia de Portugal 
16 de Junho – Dia do Corpo de Deus
17 de Junho – Gozo de férias do pessoal
24 de Junho – Dia de São João

Convívio de São João    
na Delegação
O São João é a festa tradicional da cidade do Porto e dos 
concelhos vizinhos. Os festejos começam na véspera, 
prolongam-se pela noite dentro, as pessoas organizam 
convívios familiares e nas instituições, num abraço de 
folia com a cidade.
Também a Delegação do Porto organiza o seu convívio 
com um programa que tem início às 20h00, no dia 23 
de Junho. Haverá sardinha assada, caldo verde, broa e 
animação musical.
A Delegação recebe inscrições até ao dia 13 de Junho, 
impreterivelmente, pois é necessário organizar atem-
padamente a festa.

“Olhares Inclusivos”   
em Serralves 

A equipa de monitores e utentes do Centro de Activida-
des e de Capacitação para a Inclusão da ADFA – Delega-
ção do Porto tem vindo a participar, desde Janeiro, no 
Projecto “Olhares Inclusivos” promovido pelo Serviço 
Educativo da Fundação de Serralves.
Este Projecto é dirigido às pessoas com necessidades 
especiais e visa “a partilha e a experiência como mote 
para a promoção da criatividade, da reflexão e do conhe-
cimento”.
É mais uma participação de parceria da ADFA com uma 
Instituição de prestígio da cidade do Porto.

Informações úteis
Serviços da Delegação
Os serviços da Delegação do Porto funcionam todos os 
dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30, sem 
quaisquer restrições, estando ao dispor dos associados.

Apoio Socio-Administrativo• Emissão/Renovação de cartões de Deficiente Militar 
(lista vermelha, verde, azul e castanha);• Emissão/Renovação de cartões de assistência médica 
e medicamentosa (IASFA / ADM);• Receção de documentos para comparticipação de as-
sistência médica e medicamentosa e entrega no IASFA;

• Emissão/Renovação de cartões da GALP FROTA;• Acompanhamento dos processos e prestação de todo 
o tipo de informação relacionada com a condição de 
deficiente militar;• Tratamento para a obtenção de todo o tipo de de-
clarações relacionadas com a situação militar, no-
meadamente aquisição de viatura com isenção de 
impostos e dístico de estacionamento (incapacidade 
mínima de 60%);• Pedidos de juntas por agravamento;• Tratamento e acompanhamento da viúva aquando 
do falecimento do associado;• Encaminhamento para outros serviços nas situações 
que ultrapassam o âmbito do Serviço de Atendimento;
Contactos: 228 347 201/912 567 812/atendimento.
porto@adfa.org.pt

Apoio Jurídico• Análise e acompanhamento das situações relaciona-
das com a condição de deficiente militar que careçam 
de tratamento e apoio jurídico, nomeadamente por 
via de reclamações, de acções judiciais e de interpo-
sição de recursos;• Contactos com entidades militares e civis;
Contactos: 228 347 201/gabjuri.porto@adfa.org.pt

Apoio Social• Acompanhamento hospitalar (Internamento e outras 
intervenções);• Visitas domiciliárias;• Análise de situação socioeconómica para isenção de 
quotas;• Outras situações sociais;
Contactos: (Segundas, Quartas e Sextas, das 9h00 às 
12h30 e das 13h30 às 17h30 – 228 347 207/servas.por-
to@adfa.org.pt

Apoio Médico Psicológigo e Social• Consultas para associados e familiares beneficiários 
do sistema IASFA/ADM de medicina geral e familiar, 
psicologia e psiquiatria;• Renovação da Carta de Condução;• Consultas da Rede Nacional de Apoio a utentes com 
perturbação psicológica crónica;• Consultas de nutricionismo.
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.
dai@adfa.org.pt

Restaurante social
Serviço de refeições económicas nos dias úteis das 
12h15 às 14h00;
Contactos: 228 347 206

Convívio-bar
Aberto nos dias úteis e aos sábados das 14h00 às 17h00.

Primeiro Sábado do mês
O Serviço de Atendimento funciona no primeiro Sá-
bado de cada mês, das 10h00 às 12h30 e das 14h00 às 
16h00;

Regularização das quotas
Poderá regularizar as suas quotas pessoalmente, atra-
vés de vale postal ou por transferência bancária.
O valor das quotas é de 84,00 euros/ano (7,00 euros por 
mês).
Para este efeito, solicite à Delegação o NIB da conta e, 
quando o fizer, informe a Delegação.
Os(as) associados(as) com dificuldades financeiras 
poderão solicitar isenção de todo ou parte das quotas 
à Direcção de Delegação, por escrito, pelo telefone ou 
pessoalmente no Serviço de Apoio Social.

Renovação da Carta de Condução
Poderá renovar a sua Carta de Condução ou a da sua 
esposa, dois meses antes de caducar, nos Serviços Clí-
nicos da Delegação, devendo para o efeito contactá-los 
através dos contactos acima referidos.

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delga-
da
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro Coordenador de Transportes - Loja 1
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional  
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     
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Coimbra 

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos associados 
para que, no cumprimento do dever associativo, procedam 
à regularização do pagamento das suas quotas. Informa-se 
que o valor anual para o ano de 2022 é de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos números 
239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço electrónico secre
taria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao respectivo pa-
gamento através do seguinte IBAN: PT50 0035 0740 0000 
4368 5306 7, devendo o mesmo ser devidamente identifi-
cado com o número de associado.
A Delegação informa que existem algumas transferências 
do mês de Janeiro deste ano que estão por identificar, 
apelando-se aos associados para que contactem a Dele-
gação caso ainda não tenham recebido o respetivo recibo.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para que 
verifiquem a validade dos seus cartões ADM e para que 
solicitem a sua revalidação com, pelo menos, três meses 
de antecedência em relação à data da validade.

A Direcção da Delegação de Coimbra

Famalicão 

Funcionamento da Delegação
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a Sexta-
-feira, das 9h30 às 12h00.
Os assuntos que requeiram a presença física do associado 
devem ser agendados pelo endereço electrónico secreta-
ria.famalicao@adfa.org.pt, indicando os assuntos a tratar. A 
Secretaria envia, pela mesma via, marcação com dia e hora.
O pagamento de quotas por transferência bancária deve ser 
efectuado através do NIB 0010 0000 3956 2500 0018 1, do BPI.
Quanto às obras na Central de Camionagem onde se situa a 
Sede da Delegação, segundo as últimas notícias, aponta-se 
para Junho como mês para terminarem.
A Direcção da Delegação apela para que os associados es-
tejam atentos ao ELO, mês a mês, com novas informações.
Nas consultas médicas, e a fim de evitar situações desa-
gradáveis como as que vêm acontecendo com alguns as-
sociados que recorrem ao Serviço Nacional de Saúde atra-
vés do seu médico de família, que não resolvem os seus 
problemas, a Delegação aconselha a marcação de consul-
ta com o médico da Delegação.
Mantêm-se as medidas de prevenção sanitária: o uso 
obrigatório de máscara, a desinfecção das mãos e a me-
dição da temperatura corporal. A presença no interior das 
instalações, para atendimento de Secretaria, limita-se a 
um associado de cada vez, excepto casais.
A Direcção da Delegação de Famalicão

Évora 

Passeio pela cidade
Depois de um longo interregno motivado pela pandemia, 
a Delegação de Évora procura retomar a iniciativas asso-
ciativas. No próximo dia 25 de Junho, Sábado, por ocasião 
da Feira de S. João, em Évora, a Delegação realiza um pas-
seio pela cidade, seguindo-se o almoço no restaurante da 
Sede da Delegação.
A concentração será pelas 10h30, na Sede da Delegação, 
com curto passeio em local a definir e, pelas 12h30, tem 
lugar o almoço.
A Delegação aceita inscrições até ao dia 23 de Junho. “Vem 
conviver connosco”, é o apelo da Direcção.

Almoço comemorativo    
do 25 de Abril
A Delegação de Évora realizou um almoço comemora-
tivo da Revolução dos Cravos, no dia 30 de Abril.
A Direcção Nacional juntou-se à Delegação de Évora 
para celebrar a efeméride, ali se deslocando em re-
presentação da DN o presidente e o vice-presidente, 
Nuno Santa Clara Gomes e Artur Vilares.
O encontro associativo decorreu no restaurante da 
Delegação, com a presença dos Órgãos Sociais da De-
legação e outros associados e familiares, num ambien-
te de confraternização e de evocação do 25 de Abril, na 
dinâmica que levou à criação da ADFA nesse mesmo 
ano de 1974.
O presidente da Direcção da Delegação, Manuel Bran-
co, referiu-se à data evocada e não esqueceu o Depó-
sito de Indisponíveis (DI), um dos locais de origem da 
tomada de consciência que levou à criação da ADFA.
O presidente da DN, Nuno Santa Clara Gomes, relem-
brou igualmente esses tempos, e referiu-se também 
aos objectivos imediatos e futuros da Associação.

Faro 

Donativo à Delegação
A Direcção da Delegação de Faro da ADFA agradece o 
donativo do associado Manuel Francisco Martins, nº 
13468.
Este donativo representa um importante apoio para a 
Delegação da ADFA em Faro.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associa-
dos para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as 
suas quotas em dia. Os associados podem pagar as 
suas quotas na Sede da Delegação ou por transferên-
cia bancária. Para qualquer esclarecimento, os inte-
ressados devem contactar a Delegação pelo telefone 
289 828 515. A Direcção da Delegação de Faro sublinha 
que “manter as quotas em dia contribui para a manu-
tenção da ADFA, que lutou e continua a lutar pelos di-
reitos de todos os deficientes militares”, e que “todos 
temos o dever de contribuir para uma ADFA mais forte, 
para continuar a lutar pelos nossos direitos. Juntos, so-
mos mais fortes”.

Viseu 

Tempo
Tempo e mais tempo, tempo é o que não falta, mas, 
porque tem sempre um mas, para os jovens dos anos 
60/70, para muitos o tempo já acabou, para outros, o 
tempo acaba. Hoje, para todos nós, jovens, homens 
feitos à pressa, fomos no cumprimento do Serviço Mi-
litar Obrigatório ou não, mandados para a Guerra Co-
lonial, defender Portugal.
Volvidos mais de 61 anos do início da guerra, e mais 
de 48 anos após o seu fim, com o grito da liberdade 
e democracia do 25 de Abril de 1974, apesar de tanto 
tempo, foi pouco o tempo para que os responsáveis go-
vernamentais tivessem tempo para olhar e tratar, como 
deve os deficientes das Forças Armadas e família.
Nesta altura da vida teimamos em dar mais tempo ao 
tempo, quando como todos assistimos no dia-a-dia o 
tempo já acabou para milhares de camaradas, compa-
nheiros e também já companheiras de uma vida, que 
connosco sofrem os horrores de uma guerra que tanto 
fez e faz sofrer os nossos pais e nós próprios em família.
Sei, pelo muito tempo que tenho vivido, ao longo dos 
anos e sei porque ouvi dizer ao meu pai que “Salazar 

deu cabo do meu menino na guerra, o que vai ser dele? 
Não lhe posso deixar faltar nada”. Isto ele falava para 
as pessoas vizinhas e amigos, gente da aldeia e redon-
dezas, que com ele falavam da guerra e tudo de mau 
que a guerra trazia! Minha mãezinha sofria muito, foi 
ela que, enquanto não me adaptei, porque recupera-
ção não havia, me ajudava a vestir, calçar e tudo que 
era necessário para um melhor viver a minha vida de 
deficiente.
Tempo, tempo, tempo, tantos anos, tanto tempo e o 
tempo tem faltado para tantos que partiram para dor-
mir o “sono dos justos” sem ter tempo do tempo lhes 
fazer justiça através dos senhores governantes de Por-
tugal, que afinal não tiveram tempo de dar tempo ao 
tempo para legislar e legislação justa e abrangente a 
todos os militares deficientes das Forças Armadas de 
Portugal e família, de forma a que “a cruz bem pesada 
que transportamos” no corpo e na mente, estas feridas 
de guerra que são o exemplo, o espelho vivo da liber-
dade e democracia a nossa nobre Bandeira Nacional 
com o nosso sangue derramado, sejam o espelho bem 
vivo da Nação.
O nosso futuro é hoje, porque dar mais tempo ao tem-
po, se o tempo se esgotou, o tempo se esgota e acaba 
todos os dias para tantos de nós! Um grande acto de 
reconhecimento pela disponibilidade dos camaradas, 
companheiros de luta, que se disponibilizam para go-
vernar a ADFA, a quem peço para, por favor, não da-
rem, nem permitam dar, mais tempo ao tempo para 
o tempo curar as nossas feridas que aos governantes 
deste nosso Portugal compete curar.
Já é tempo, mais que tempo, de não mais dar mais 
tempo ao tempo, que nada justifica dar mais ao tem-
po. Chega de dar tanto tempo ao tempo!
João Gonçalves

25 de Abril
Ainda com restrições, Viseu assinalou os 48 anos de 
Abril. Quarenta e oito de Abril, em liberdade e em de-
mocracia, dizem uns, enquanto para outros a opinião 
é que enquanto não formos todos livres ninguém será 
livre. Mas importa frisar que a liberdade de uns não é 
a liberdade de outros, porque tem quem misture dita-
dura com liberdade e liberdade com ditadura. A meu 
ver, estão a confundir tudo, isto é, o que querem di-
zer é que uns são fascistas e outros ditadores e assim 
confundem tudo de propósito, ou não. Liberdade e 
democracia com fascismo e ditadura. Por isto é que, 
48 anos depois do Abril libertador ainda se verifica que 
a “Revolução dos Cravos”, esta importante data, se co-
memora com a sociedade portuguesa dividida, dando 
a entender que uns é que são os bons e os outros todos 
são os maus. É um facto que o 25 de Abril pôs fim a 48 
anos de uma ditadura que se dizia fascista, agora fas-
cista de direita ou de esquerda, nunca mais! Viva o Por-
tugal livre e democrático! Em Viseu, no Salão Nobre do 
RI 14, foi assinalada esta efeméride com o presidente 
da Assembleia Municipal a fazer a entrega ao coman-
dante do RI 14 de um ramo com 48 cravos, símbolo 
da revolução. Seguiu-se uma homenagem aos Capi-
tães de Abril, na Avenida dos Capitães de Abril, com 
deposição de uma coroa de flores, não esquecendo os 
presentes de lembrar aqueles que já partiram. De se-
guida, em liberdade, com a presença dos Capitães de 
Abril, na freguesia de Pindelo - Silgueiros, realizou-se 
a Assembleia Municipal, com a intervenção de todos 
os partidos, do general Carlos Chaves, individualidade 
convidada a proferir uma palestra, e do presidente da 
Assembleia Municipal, seguindo-se um almoço-con-
vívio, na Escola Secundária, e uma tarde cultural, com 
grupos da região.
A ADFA esteve presente. Viva o 25 e Abril!

Pagamento de Quotas
A Delegação de Viseu apela ao pagamento das quotas. 
Os associados podem efectuar o pagamento das suas 
quotas através de cheque, vale postal, transferência 
bancária ou multibanco, através do IBAN PT5000 4531 
80400 34119 63803, ou directamente na Sede da Dele-
gação. O valor das quotas para o ano 2022 é de 84,00 
euros.
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Polo Porto

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Polo Porto

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Distrito do Porto

    Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Polo Porto

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Polo Coimbra

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Polo Lisboa

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Polo Alentejo/Algarve

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Região Autónoma da Madeira

Polo da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.goncalves@padm.crpg.pt

Região Autónoma dos Açores

Polo dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt

Homenagem aos 
Capacetes Azuis

Mensagem de 
condolências

Assinalou-se, no dia 29 de Maio, o Dia internacional 
dos Capacetes Azuis da Organização das Nações 
Unidas (ONU), com a realização de uma cerimónia 
de homenagem aos participantes das Missões de 
Paz e Humanitárias, presidida pela ministra da De-

fesa Nacional, Helena Carreiras, junto ao Monumento aos Com-
batentes das Missões de Paz, em Belém. A ADFA esteve repre-
sentada na cerimónia pelo presidente da DN, Nuno Santa Clara 
Gomes. Na cerimónia também estiveram presentes o secretário 
de Estado da Defesa Nacional, Marco Capitão Ferreira, o chefe 
do Estado-Maior do Exército, general Nunes da Fonseca, o chefe 
do Estado-Maior da Força Aérea, general João Cartaxo Alves, o 
vice-chefe do Estado-Maior da Armada, vice-almirante Coelho 
Cândido, o presidente da Liga dos Combatentes, tenente-gene-
ral Joaquim Chito Rodrigues, e o representante dos militares das 
missões de paz, major-general Hermínio Maio, entre outras en-
tidades civis e militares.
No evento foram homenageados todos os homens e mulheres 
que, como militares ao serviço da ONU, integraram missões 
para restaurar e manter a paz. Foram também lembrados todos 
os que deram a sua vida ao serviço da paz, com a deposição de 
coroas de flores junto ao Monumento. 
A ADFA esteve também representada noutras cerimónias oficiais.
A Cerimónia Militar do Dia da Marinha, realizou-se no dia 22 de 
Maio, no Jardim Manuel Bívar e na Escola de Hotelaria e Turis-
mo do Algarve, em Faro, estando a ADFA presente, a convite do 
chefe do Estado-Maior da Armada.
A eucaristia do Exército “Memória, Reconhecimento e Esperan-
ça”, realizou-se na manhã de 26 de Maio, no Mosteiro da Bata-
lha, contando com a presença da ADFA, a convite do Chefe do 
Estado-Maior do Exército.

A ADFA, com grande consternação e pesar, 
tomou conhecimento do falecimento da en-
fermeira paraquedista Maria Ivone Quintino 
dos Reis, aos 93 anos, no dia 15 de Maio, em 
Oeiras. A Associação apresentou sentidos 
pêsames à família de Maria Ivone Reis, “uma 
grande e inesquecível amiga”, estendendo o 
seu fraterno abraço solidário a todas as en-
fermeiras paraquedistas, “que os associados 
guardam na memória e no coração”.

Natural de Venda Seca, Belas, concelho de Sintra, Maria Ivo-
ne Reis foi pioneira quando recebeu o brevet de paraquedista, 
em 8 de Agosto de 1961. A partir desse dia, como uma das “Seis 
Marias”, entrelaçou a sua vida com a dos muitos militares defi-
cientes das Forças Armadas que resgatou da morte, durante a 
Guerra Colonial, nos vários teatros de operações.
No seu depoimento à autora da “Revista Crítica de Ciências So-
ciais”, Margarida Calafate Ribeiro, publicado em 2004, referiu-se 
aos deficientes das Forças Armadas: “Admiro profundamente es-
ses homens que tanto sofreram. Muito pouca gente lhes dá o valor 
e tudo o que eles merecem, porque são homens extraordinários. 
Tenho a maior simpatia, admiração e respeito por esses homens 
e sempre que me chamam, nomeadamente da Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas, vou sempre. Admiro extraordi-
nariamente aqueles homens que não se queixam, que são cegos, 
deficientes em geral, por causa da guerra.”
Foi alvo de reconhecimento público, no Dia da Mulher, em 8 de 
Março de 2019, ao ser condecorada pelo ministro da Defesa Na-
cional, João Gomes Cravinho, com a Medalha de Defesa Nacio-
nal de Primeira Classe.
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Presidente da Assembleia         
da República recebe ADFA

Audiência com a Comissão 
de Defesa Nacional

A ADFA foi recebida em audiência pelo pre-
sidente da Assembleia da República, Au-
gusto Santos Silva, no Parlamento, em Lis-
boa, no dia 13 de Maio. A Associação esteve 
representada pelo presidente da Direcção 

Nacional, Nuno Santa Clara Gomes, acompanhado 
pelo secretário da DN, Manuel Lopes Dias, e pelo te-
soureiro da DN, Cândido Patuleia Mendes.
Aquando do pedido de agendamento da audiência, a 
Associação saudou e cumprimentou Augusto Santos 
Silva pela eleição como presidente da Assembleia da 

República, estendendo os cumprimentos aos deputa-
dos que integram a Mesa e a todos quantos compõem 
o Parlamento Português e formulando “os melhores 
êxitos para o desempenho da missão parlamentar” na 
XV Legislatura.
“A ADFA e os deficientes das Forças Armadas nutrem 
fundadas expectativas de que a Assembleia da Repúbli-
ca aprove legislação, no âmbito do processo de reabilita-
ção e de inclusão dos deficientes militares reconhecido 
transversalmente por todos os Grupos Parlamentares, 
que finalmente venha repôr a justiça aos que no cum-

primento do serviço militar obrigatório, nomeadamente 
na Guerra Colonial, adquiriram deficiências de carácter 
permanente e que, actualmente, face ao envelhecimen-
to, se confrontam com agravamento das suas lesões, 
doenças e destruturação familiar”.
Nesse sentido, a ADFA explanou também as matérias 
que fazem parte do processo de reparação moral e 
material devida aos deficientes militares, contidas no 
Caderno Reivindicativo aprovado na Assembleia-Geral 
Nacional da ADFA, realizada em Coimbra, no dia 2 de 
Abril último.

No dia 25 de Maio o presidente da Co-
missão Parlamentar de Defesa Nacio-
nal (CDN), Marcos Perestrello, recebeu 
a ADFA na Assembleia da República, 
em Lisboa. O presidente e o vice-presi-

dente da DN, Nuno Santa Clara Gomes e Artur Vila-
res, representaram a Associação.
Foi apresentado o Caderno Reivindicativo, e expli-
cada a sua génese e filosofia, no ordenamento das 
questões que decorrem de interpretações redutoras 
ou de más práticas de legislação existente, e as que 
decorrem de situações que exigem a produção de 
nova legislação.
Foi exposta a situação do envelhecimento dos defi-
cientes dos tempos da guerra, cuja idade média ron-
da os 76 anos, em termos de saúde e do andamento 
de processos que parecem eternizar-se nos gabine-
tes do MDN e Forças Armadas. Foi referida a ges-
tão do apoio médico, de próteses e ajudas técnicas, 
nomeadamente aos DFA, que têm gerado atrasos e 
confusões. Falou-se ainda das cuidadoras e viúvas e 
dos seus problemas, derivados da sua dedicação aos 
grandes deficientes, no que, de certo modo, acaba-

ram por executar tarefas que cumpriam ao Estado.
“O presidente da Comissão mostrou boa compreen-
são destes assuntos e evidenciou que, embora a As-
sembleia da República não tenha responsabilidades 
de Governo, faria o possível para minorar as questões 
em aberto, bem como tentará intervir nas iniciativas 
próprias da AR, e que para tal existe já uma comissão 

dedicada a esta área”, informou a DN.
O ELO tomou conhecimento de que a Comissão Par-
lamentar de Defesa Nacional contará com três gru-
pos de trabalho, aprovados por unanimidade, que 
se dedicarão às audiências, ao acompanhamento da 
Condição Militar e aos antigos combatentes e defi-
cientes das Forças Armadas.
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Sessão Solene Comemorativa do 48.º Aniversário

Recordação e urgência

A ADFA celebrou 48 anos de vida associati-
va com a visibilidade pública de uma Ses-
são Solene Comemorativa, na tarde de 17 
de Maio, no Auditório Jorge Maurício, na 
Sede Nacional, em Lisboa. O evento foi 

presidido pelo secretário de Estado da Defesa Nacional 
(SEDN), Marco Capitão Ferreira.
Na cerimónia participaram diversas altas individualida-
des, integrando a Mesa de Honra, para além do SEDN, o 
deputado Diogo Leão, representando a Comissão Par-
lamentar de Defesa Nacional, o vice-almirante Luís de 
Sousa Pereira, chefe da Casa Militar do Presidente da 
República, o comodoro Francisco Gamito Guerreiro, di-
rector do HFAR, em representação do chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, o coronel Carlos de 
Matos Gomes, orador convidado, o presidente da Mesa 
da Assembleia Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas, 
e o presidente da Direcção Nacional, Nuno Santa Clara 
Gomes. Após a chegada do governante, a apresentação 
de boas-vindas aos convidados, pelos presidentes dos 
Órgãos Sociais Nacionais e das Delegações da ADFA, 
teve lugar na sala da Direcção Nacional.
O Auditório Jorge Maurício estava pleno de convida-
dos e de associados e familiares que se associaram ao 
48.º Aniversário. Alguns associados e representantes de 
Delegações assistiram em directo ao evento, através do 
sistema de videoconferência.

Boas-vindas
O speaker da ADFA, associado António Capela Gordo, 
apresentou todas as etapas da Sessão, seguindo-se as 
intervenções institucionais (que o ELO publica, na ín-
tegra, nas páginas seguintes).
As saudações de boas-vindas couberam ao presidente 
da MAGN, Joaquim Mano Póvoas. O dirigente lem-
brou também que “nos dias de hoje, alguns dos nossos 
sócios ainda se deparam com situações que não estão 
ultrapassadas e que urge sanar”.
Antes de terminar, colocou um pedido ao governante, 
“em nome de todos os sócios que represento”, para que, 
“como parceiro privilegiado da ADFA, o melhor do seu 
esforço e vontade seja colocado ao serviço da ADFA e, 
num futuro breve, possamos dizer: até que enfim, o dos-
siê da Guerra Colonial, no que respeita aos deficientes 
militares, foi encerrado com a justiça que merecem”.

Sentir com o coração
O governante, que presidia à cerimónia, sublinhou 
a disponibilidade do Governo da República para 
continuar o diálogo e o trabalho com a ADFA para 
a resolução dos problemas dos deficientes das For-
ças Armadas. “Os homens e mulheres que servem as 
Forças Armadas são uma prioridade desta equipa 
governativa, e deste Programa de Governo. Espera-
mos conseguir demonstrar por mais do que palavras, 
que esta é, efectivamente, uma prioridade pensada 
com a cabeça, mas sentida com o coração”, disse o 
governante.
Durante a sua intervenção, o SEDN assinalou algu-
mas matérias “que julgamos corresponderem a um 
entendimento de prioridades”, como “a necessidade 
de simplificação dos procedimentos administrativos 

na tramitação dos processos para qualificação como 
deficiente das Forças Armadas e a necessidade de re-
forçar o Plano de Acção para Apoio aos Deficientes 
militares e o Plano de Apoio aos Antigos Combaten-
tes em Situação de Sem Abrigo”.
Sublinhou ainda “o comprometimento com o finan-
ciamento das obrigações do Estado com os cidadãos 
deficientes das Forças Armadas” e que “podem con-
tar com o meu empenho e com o empenho da senho-
ra ministra da Defesa Nacional para a concretização 
da missão desta Associação”.

Guerra Colonial, uma absurda guerra
Seguiu-se a intervenção do coronel Carlos Matos 
Gomes, amigo de longa data da Associação, que 
aludiu à temática da Guerra Colonial e às suas ca-
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racterísticas, efeitos e história, lembrando que “o 
25 de Abril pôs fim a essa absurda guerra, mas ela, a 
guerra e o 25 de Abril revelaram uma sociedade cons-
ciente de si, capaz de decidir e de tomar o futuro nas 
suas mãos, de superar feridas, de encontrar forças 
mesmo nas mais duras situações, de se regenerar, de 
se encontrar com o mundo, com os grandes valores 
da Humanidade”.
Finalizando, afirmou que “a ADFA é um magnífico 
exemplo de que merecemos o nome de portugueses”, 
deixando uma palavra “emocionada” para as mu-
lheres portuguesas, pois “elas foram e são também 
das vítimas desta guerra. Vítimas tantas vezes silen-
ciosas e silenciadas. Merecem o reconhecimento de 

toda a sociedade”. Aos jovens deixou o apelo para 
que “tomem nas suas mãos o nosso testemunho e en-
grandeçam Portugal”.

Sem tempo a perder
Na sua intervenção, o presidente da DN referiu “os 
atrasos na resolução dos nossos problemas, o referi-
do esgotar do tempo, o agravar das mazelas, a im-
paciência de muitos dos nossos associados, obrigam-
-nos a dar outro tom a esta comemoração”.
Agradecendo a presença do secretário de Estado e 
de todas as individualidades, afirmou “esperar que 
a abertura que vossa excelência nos manifestou se 
traduza numa fecunda cooperação, na linha que 

esta Associação sempre defendeu”, e “que os próxi-
mos aniversários sejam mesmo apenas de amena 
comemoração”.
Antes do encerramento da Sessão Solene, a ADFA en-
tregou algumas ofertas às individualidades que inte-
gravam a Mesa de Honra, ouvindo-se seguidamente 
o Hino Nacional e sendo assinado o Livro de Honra.
O evento prolongou-se num Porto de Honra, com 
abertura do bolo do 48.º Aniversário, no Restauran-
te da Sede Nacional, e com a alegria de um convívio 
pelo qual os associados muito ansiavam e que, após 
dois anos de pandemia e de celebração mais con-
tida, afinaram no “parabéns a você” e no brinde à 
ADFA.

Discurso proferido pelo secretário de Estado da Defesa Nacional, Marco Capitão Ferreira

“Continuaremos a trabalhar nas soluções”

Boa tarde a todos e a todas!
Permitam-me que comece por cum-
primentar os associados da ADFA, aqui 
presentes em grande número e que 
mostram bem porque é que a ADFA faz 

48 anos. Efectivamente, somente uma organização 
viva, vibrante, inconformada é que atinge esta lon-
gevidade.
Cumprimento os membros dos Órgãos Sociais da 
ADFA, que conduzem neste momento a Associa-
ção cujo aniversário estamos a celebrar, os Senho-
res Deputados aqui presentes, o Senhor Chefe da 
Casa Militar do Senhor Presidente da República, os 
Oficiais Generais, os senhores dirigentes do Minis-
tério da Defesa Nacional, as demais entidades mili-
tares e civis aqui presentes.
Minhas Senhoras e meus Senhores.
Em primeiro lugar, agradeço o convite para estar 
nesta sessão, onde sou efectivamente um convida-
do, uma vez que não eram obrigados a esta genti-
leza.
Foram aqui ditas palavras de grande significado 
nas anteriores intervenções, que, por isso mesmo, 
nos convidam a uma reflexão. A primeira delas, que 

vou reter, é Parceria. Serviu já inclusivamente de 
mote da primeira reunião de trabalho que tivemos 
no início deste mês, e espero, que seja também nas 
que teremos no futuro.
A parceria, e não o antagonismo, é aquilo que nos 
permitirá caminhar, o que ainda não foi caminha-
do, construindo em cima do que já se fez. E o que se 
fez foi, em alguns momentos, talvez menos do que 
se podia e, noutros momentos, mais do que alguns 
esperavam.
Eu espero que estejamos no início de um ciclo do 
segundo tipo e não do primeiro, e quero aqui ex-
pressar que podem contar comigo para trabalhar 
nesse sentido.
Os 48 anos de qualquer Associação e, desta então 
em particular, mostram bem aquilo que é o com-
promisso dos associados da ADFA com esta causa.
A esse compromisso e à profundidade e durabili-
dade desse compromisso podemos apenas respon-
der com a sinalização que é nosso dever honrar 
e apoiar todos aqueles que escolheram defender 
Portugal e que continuam a escolher defender Por-
tugal todos os dias e que merecem não só o nosso 
respeito, como o nosso contínuo agradecimento.
E quando eu digo nosso, não é apenas do Ministé-
rio da Defesa Nacional, embora muito nos honre 
ser a face do Estado nesta matéria, porque, na rea-
lidade, a dívida é do País.
Quero aqui sublinhar que estamos e estaremos 
comprometidos em dignificar e apoiar os Antigos 
Combatentes, incluindo naturalmente, os defi-
cientes das Forças Armadas.
É nossa intenção continuar a trabalhar em prol da 
melhoria das condições de vida de todos aqueles 
que serviram o nosso País nas Forças Armadas, 
desenvolvendo e aperfeiçoando, se necessário, o 
Estatuto do Antigo Combatente, contando natu-
ralmente com a Assembleia da República para este 
trabalho.
A aprovação do Estatuto do Antigo Combatente foi 
um reconhecimento não apenas simbólico, mas 
também material do Estado Português aos Antigos 
Combatentes. É um Estatuto que nos honra a todos 
e constitui um exemplo claro de como é possível 
conciliar direitos sociais e económicos, que são 
devidos a todos aqueles que serviram o País nas 
Forças Armadas, com as naturais dificuldades em 
materializar esses direitos.
Gostaria de destacar a necessidade de aprofundar-
mos aquilo que foi o caminho que o Estatuto nos 
abriu. É um caminho em que as medidas simbóli-
cas, de justo reconhecimento, como a criação do 
Cartão do Antigo Combatente e da insígnia de An-
tigo Combatente, são acompanhadas de medidas 
materiais, como são exemplo a isenção das taxas 
moderadoras no SNS, a gratuitidade do passe nos 
transportes públicos, a entrada gratuita em mu-

seus e monumentos nacionais ou o aumento do 
Complemento Especial de Pensão.
E permitiam-me fazer aqui um parêntesis para 
agradecer ao Senhor Coronel Matos Gomes ter ini-
ciado esta Sessão com um momento de cultura, 
que por vezes nos falta, na vertigem dos dias e na 
necessidade de cada um passar a mensagem que 
aqui nos trouxe.
Continuaremos a trabalhar nas soluções e sabe-
mos e conhecemos, naturalmente, aquelas que são 
as preocupações legítimas que a ADFA, e não só a 
ADFA, expressa, porque a representação dos anti-
gos combatentes é, felizmente, feita a vários níveis, 
desde logo pela própria Instituição Militar, que 
nunca os esquece.
O Ministério da Defesa, naturalmente, também 
não.
Como referi, tive já oportunidade de reunir com os 
Órgãos Sociais da ADFA, tendo ficado o compro-
misso de voltarmos a reunir em breve para tentar-
mos encontrar, em conjunto, soluções. Serão se-
guramente melhores as soluções a que chegarmos 
pela tal via do diálogo, pela via do consenso, pela 
via da aprendizagem comum e pela via da com-
preensão recíproca.
No passado dia 5 de Maio iniciámos esse percurso. 
Hoje, damos mais um pequeno passo, sendo certo 
que hoje é essencialmente um dia de comemora-
ção.
Contudo, aproveito a oportunidade para sinalizar, 
algumas matérias que julgamos corresponderem a 
um entendimento de prioridades.
De destacar, a necessidade de simplificação dos 
procedimentos administrativos na tramitação dos 
processos para qualificação como deficiente das 
Forças Armadas e a necessidade de reforçar o Pla-
no de Acção para Apoio aos Deficientes militares e 
o Plano de Apoio aos Antigos Combatentes em Si-
tuação de Sem Abrigo.
De sinalizar também que, a par da geração que 
aqui hoje tomou a palavra, existe uma nova gera-
ção de militares, também eles sujeitos a riscos fí-
sicos e psicológicos, que levam a que esta matéria 
seja uma matéria que não se esgota nesta geração 
e que continuará e deverá continuar presente nas 
preocupações do Estado em geral e do Ministério 
da Defesa Nacional em particular.
O trabalho seguramente estará à nossa espera nos 
próximos dias, semanas e meses, porque ele não se 
vai fazer nem rapidamente, nem sem dificuldades.
Compreendemos também, e esperamos a com-
preensão de que a perfeição não se atinge por de-
creto, e de que a melhoria dos procedimentos de 
qualificação, do esclarecimento das dúvidas, estão 
sempre no centro da nossa acção e continuaremos 
esse caminho de melhoria.
Por fim, quero aqui sublinhar o comprometimen-
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to com o financiamento das obrigações do Estado 
com os cidadãos deficientes das Forças Armadas.
Este compromisso é expresso por actos e não por 
palavras, sendo que na Lei do Orçamento de Esta-
do para 2022 se encontram inscritas verbas para 
concretização e implementação das medidas pre-
vistas no Estatuto dos Antigos Combatentes. Tam-
bém por via deste Orçamento Estado, é nossa in-
tenção reforçar as verbas de receitas de impostos 
associadas à Assistência na Doença aos Militares, o 
que obviamente tem um impacto particular sobre 
o universo dos deficientes das Forças Armadas.
Citaram a Senhora Ministra, referindo a expressão 
“as pessoas primeiro”, e aproveito para aqui reiterar 
que os homens e mulheres que servem as Forças 
Armadas  são uma prioridade desta equipa gover-
nativa, e deste Programa de Governo. Esperamos 
conseguir demonstrar por mais do que palavras, 
que esta é, efectivamente, uma prioridade pensada 
com a cabeça, mas sentida com o coração.
Podem contar com o meu empenho e com o empe-
nho da Senhora Ministra da Defesa Nacional para a 
concretização da missão desta Associação.
Da nossa parte, o que vos pedimos, é apenas e tão 
só que nos vejam como parceiros e não como ad-
versários ou como pessoas que estão do lado de lá 
de uma qualquer barreira que não existe. Estamos 
todos do mesmo lado e devemos trabalhar em con-
junto.
Quero terminar felicitando a ADFA, porque 48 anos 
de associativismo não é feito pequeno. Não vão ser 
48, vão ser mais e, portanto, quero deixar os meus 
parabéns à Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas. Que continue por muitos e bons anos, 
que continue com o vigor que sempre a caracteri-
zou, e que para o ano possamos dizer que já avan-
çámos em algumas das matérias.
Muito obrigado e muito boa tarde.

Secretário de Estado da Defesa Nacional, 
Marco Capitão Ferreira

Intervenção do orador convidado, coronel Carlos de Matos Gomes

Vítimas de uma guerra não assumida

“Nenhum homem é uma ilha, portanto não 
mandes perguntar por quem dobram os sinos, 
estão a tocar por ti” - Ernest Hemingway - Por 
quem dobram os sinos.
Os sinos também dobram por nós, por aque-

les que combateram na guerra colonial, por aqueles 
que nela morreram, por aqueles que nela perderam 
parte de si quando eram jovens e tinham um cami-
nho para percorrer, com todas as suas esperanças, 
capacidades e talentos. 
Aos que morreram resta-nos saudá-los, recordá-los. 
Resta-nos o que nos deixaram dentro de nós. Não há 
mais que possamos fazer. Aos que sobreviveram sem 
grandes mazelas, apesar de, como consta do título de 
uma peça levada à cena no Teatro de Almada: “Um 
gajo depois da guerra nunca mais é a mesma coisa”, 
resta-lhes viver com dignidade e exigi-la.
Por fim, aqueles que perderam irreparavelmente 
imagens, movimentos, gestos de afeto, que nunca 
viram os rostos dos filhos, ou não escutaram o seu 
choro e o seu riso, os que não mais correram, salta-
ram ou nadaram, que não mais escutaram uma mú-
sica, ou dedilharam uma viola, ou que não mais pu-
deram realizar o gesto tão simples de levar um copo 
à boca, de subir a um banco, de pendurar um casaco. 
Aqueles que não mais tiveram uma noite sem pesa-
delos. Aqueles que perguntam: Porque me aconte-
ceu a mim? Para quê? Em nome de quê? A paz será, 
como perguntou o filósofo Raymond Aron, algo mais 

que um voto pio, que um sonho utópico?
Porque optou o governo português pela guerra? Ha-
via uma justa causa, uma reta intenção e uma auto-
ridade legítima, os três pilares definidos por Santo 
Agostinho para a Igreja Católica aceitar a violência 
da força armada na resolução de conflitos, ou na 
conquista de terras e bens?
O regime político fundado e personificado pelo dou-
tor Oliveira Salazar analisou a situação internacional 
do pós Segunda Guerra Mundial partindo da fanta-
sia que ele próprio criara, de Portugal não exercer 
um domínio colonial nos territórios de África que lhe 
haviam sido atribuídos nos mesmos moldes dos das 
outras potências europeias, na sequência da Confe-
rência de Berlim 1884/5. Agiu como se acreditasse – 
leiam-se a Concordata e o Acordo Missionário com a 
Santa Sé de 1940 - que os povos de África pertenciam 
a uma espécie sub-humana que necessitava de ser 
civilizada (humanizada), cristianizada e aportugue-
sada. Seres sem história, sem Deus, incapazes de se 
governarem, no entanto aptos para o trabalho.
Mas a recusa do governo português em aceitar o 
movimento descolonizador como fizeram as outras 
nações europeias após o final da Segunda Guerra 
Mundial e a opção pela sua recusa feita pelo dou-
tor Salazar em 1961 justificava-se não por questões 
humanitárias, religiosas ou até ideológicas, mas por 
razões económicas, porque, sendo Portugal a úni-
ca potência colonial não industrializada, não podia 
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conceder a independência às suas colónias, pois dei-
xaria de intermediar a venda das matérias-primas nos 
mercados internacionais. O vulgar interesse que os 
romanos definiram na frase: Auri sacra fame – a exe-
crável fome de ouro.
Era legítima a autoridade de quem a decidiu? Quem 
decidiu a Guerra Colonial portuguesa foi um regime 
de ditadura típico dos que estiveram em vigor em par-
te da Europa entre as duas guerras mundiais do sécu-
lo XX. Um regime que, tendo sido implantado pelos 
militares, cedo entrou em conflito com muitos deles. 
Um regime que, no Artigo 53.º da Constituição tratava 
a entidade que hoje tem a dignidade de Forças Arma-
das, como instituições: “O Estado assegura a existên-
cia e o prestígio das instituições militares de terra e mar 
exigidas pelas superiores necessidades de defesa da 
integridade nacional e da manutenção da ordem e da 
paz pública”. Uma linguagem que colocava as Forças 
Armadas como um organismo subordinado do regi-
me e não da Nação, dos portugueses.
Este conceito de instrumento do regime determinou 
o modo como as Forças Armadas foram por ele utili-
zadas em África, numa campanha que nunca foi con-
siderada uma guerra e que colocou os militares nela 
envolvidos na situação de funcionários.
Foram, diga-se, as Forças Armadas que, com um 
apoio reticente do poder político, organizaram o es-
tudo da realidade da nova guerra resultante do mo-
vimento descolonizador, com a criação do Centro de 
Operações Especiais em Lamego (1959), o envio de 
missões à Argélia, da vinda de instrutores ingleses e 
franceses ao Instituto de Altos Estudos Militares e 
com a elaboração de um extraordinário conjunto de 
publicações de que se destaca o “Manual do Exército 
na Guerra Subversiva”, que é ainda hoje uma referên-
cia e cuja doutrina entrava em confronto direto com a 
do governo, ao considerar que aquela era uma guerra 
por objectivos políticos, conduzida no quadro de um 

movimento político planetário, com uma ideologia de 
libertação dos povos do que seria designado Terceiro 
Mundo e da igualdade de direitos subjacente. Apesar 
desta consciência dos militares, os acontecimentos 
precedentes do início da guerra, caso da Baixa do Cas-
sange (1961) e de Mueda (1960), foram tratados pelo 
governo português, como uma questão laboral; o as-
salto às prisões de Luanda, de 4 de Fevereiro de 1961, 
foi tratado como um acto de banditismo para fazer 
escapar cúmplices da prisão.
Assim, quando os confrontos armados se iniciaram 
no Norte de Angola, em Março de 1961, não existia 
uma só unidade militar nos distritos do Norte (Dem-
bos e Congo), todas as unidades se situavam no cen-
tro do território; o Exército não dispunha de uma es-
pingarda automática, nem de um lança-foguetes, não 
dispunha sequer de um fato de combate, nem de uma 
mochila, não existia uma rede rádio, nem rádios ade-
quados ao ambiente de selva, as viaturas eram as que 
haviam sido fornecidas pelos EUA para as unidades 
NATO que seriam empenhadas numa Terceira Guer-
ra Mundial, na Europa. A Força Aérea não dispunha 
de aviões de ataque ao solo, utilizou PV-2 de luta 
antissubmarina, nem de aviões de transporte tático, 
comprou Nordatlas a uma empresa privada france-
sa, nem de helicópteros. A Marinha não tinha lan-
chas de desembarque, nem lanchas de fiscalização 
adaptadas aos rios fronteiriços… Mas, se foi esta a si-
tuação no campo do equipamento e da organização 
territorial resultante da decisão política do governo, 
de recusa da leitura da História do seu tempo, e se 
é certo que as Forças Armadas conseguiram num 
espaço de tempo relativamente curto e com meios 
muito escassos, à custa de grandes sacrifícios e de 
acções de grande coragem controlar o território do 
Norte de Angola, depois o da Guiné e por fim o norte 
de Moçambique e se esse tempo de superioridade e 
controlo poderia e deveria ter sido aproveitado para 

uma negociação política, o facto é que o governo 
preferiu continuar a guerra, não aceitando sequer 
que à guerra de chamasse guerra e que os militares 
fossem jurídica e socialmente tratados como comba-
tentes pelo seu Estado!
No caso de Angola, o sucesso da ocupação (e não da 
reocupação, pois nunca fora militarmente ocupado) 
do Norte permitiu ao comandante-chefe e governa-
dor-geral, o general Venâncio Deslandes, declarar, e 
bem, segundo a doutrina do governo, a 7 de Outu-
bro de 1961, após a entrada de tropas portuguesas na 
povoação de Caiongo, o último grande refúgio dos 
elementos da UPA: “As operações das Forças Arma-
das terminaram e deram lugar à actividade de poli-
ciamento militar”. Ficou proibido aos militares dize-
rem que havia guerra em Angola, porque “há apenas 
acções militares para manter a segurança pública”.
Ficou assim estabelecido o conceito de “não guerra” 
para os acontecimentos nos territórios portugueses 
em África, de 1961 a 1974. Um conceito de que ainda 
hoje a geração da guerra sofre as consequências, e 
de cuja superação que a ADFA é um extraordinário 
exemplo.
O governo, porque não havia guerra, não regulara 
o tratamento das baixas. Não fora estabelecido um 
sistema de classificação dos ferimentos resultantes 
das acções em campanha da sua preparação, nem 
um sistema de recuperação de deficientes, de rein-
tegração social, ou de apoio às famílias. São triste-
mente conhecidas as indignas condições do Anexo 
do Hospital Militar e do Depósito de Indisponíveis, 
valas comuns de militares deixados “ao Deus dará”. 
Quanto aos mortos, não fora previstas normas para 
as trasladações, nem legislação para as pensões de 
sangue! Foram os militares e são os políticos de hoje, 
os portugueses, mas também os dos países inde-
pendentes, que têm enfrentado essas situações. Não 
havia um sistema de correio militar, que os militares 
criaram com grande eficácia – o SPM!
Outro facto resultante de não haver oficialmen-
te guerra: os militares portugueses que durante os 
combates caíam nas mãos do inimigo não eram 
considerados prisioneiros de guerra, com os direi-
tos reconhecidos pela Convenção de Genebra, mas 
“retidos pelo inimigo”, na hipócrita designação do 
governo! O mesmo acontecia aos guerrilheiros feitos 
prisioneiros, que não tinham qualquer outro estatu-
to a não ser o de terroristas, de bandidos armados, 
de desordeiros. A guerra do ultramar português de 
1961-1974, por decisão política, não provocou pri-
sioneiros de guerra! O tratamento dos prisioneiros 
inimigos, que a doutrina militar dos países da nos-
sa civilização atribui a unidades de Preboste/Polícia 
Militar, foi, por determinação do governo, atribuída 
à PIDE, a polícia política. O Estado Novo português 
não dignificou nem os seus soldados, nem os do ini-
migo!
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Na qualidade de Presidente da Mesa da 
Assembleia-Geral da Associação de 
Deficientes das Forças Armadas e na 
representação dos nossos associados, 
cumprimento:

O Senhor Secretário de Estado da Defesa Nacional, 
Professor Doutor Marco Capitão Ferreira
O Senhor Vice-Almirante Luís Carlos de Sousa Perei-
ra, Chefe da Casa Militar da Presidência da República
O Senhor Deputado Diogo Leão, em representação 
da Comissão de Defesa Nacional da Assembleia da 
República
O Senhor Comodoro Francisco Gamito Guerreiro, 
Director do Hospital das Forças Armadas, em re-
presentação do Chefe de Estado-Maior-General das 
Forças Armadas

O Senhor Coronel Matos Gomes, orador convidado
O camarada Presidente da Direcção Nacional da 
ADFA, Coronel Santa Clara Gomes
Cumprimento as Entidades aqui representadas:
Major-General Rui Manuel Rodrigues Lopes, Direc-
tor de Finanças do Exército, em representação do 
CEME, General Nunes Fonseca
Major-General, Mário Alberto Vilhena da Salvação 
Barreto, Director do Pessoal da Força Aérea, em re-
presentação do CEMFA, General João Cartaxo Alves
Deputado, Rodrigo Saraiva, em representação do 
Grupo Parlamentar do IL
Deputado João Dias, em representação da Líder do 
Grupo Parlamentar do PCP, Dra. Paula Santos
Deputado Fernando Mimoso Negrão, Presidente da 
Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Li-
berdades e Garantias da Assembleia da República
Dr. João Miguel Ribeiro, Secretário-Geral do MDN
General Fernando Campos Serafino, Presidente do 
Conselho Directivo do IASFA
Dra. Ana Jorge, Presidente da Cruz Vermelha Portu-
guesa
Dr. Ricardo Mexia, Presidente da Junta de Freguesia 
do Lumiar
Brigadeiro-General Sebastião Macedo, em represen-
tação da Academia Militar
Dra. Maria João Rocha, Presidente da Comissão Na-
cional de Acompanhamento do Ministério de Defesa 
Nacional
Dr. Nuno Caeiro, Director de Serviços do Ministério 
de Defesa Nacional
Coronel Farmacêutico António Manuel Ramalho da 
Silva, Director do Laboratório Nacional do Medica-
mento
Dr. Jerónimo de Sousa, Director do CRPG
Coronel Vasco Lourenço, Presidente da Associação 
25 de Abril
Coronel Lucas Hilário, em representação do presi-
dente da Liga dos Combatentes, General Chito Ro-
drigues
Tenente-Coronel António Costa Mota, Presidente da 

AOFA
Coronel João António Andrade da Silva, Presidente 
da Associação Salgueiro Maia
Sargento-Mor António Lima Coelho, Presidente da 
Associação Nacional de Sargentos
Cabo-Mor Paulo Sousa, em representação do Pre-
sidente da Associação de Praças, Cabo-Mor Paulo 
Amaral
Dra. Alexandra Leitão, em representação do Director 
do Lar Militar da CVP, Coronel Crispim Gomes
Carlos Sousa Amaro, em representação do Presiden-
te da Apoiar, Dr. Jorge Gouveia
Dr. Rodrigo Santos, Presidente da ACAPO
Dra. Isabel Madeira
Dr. Alberto Coelho
Dra. Gisela Valente, Presidente da APD
Comendadora Julieta Sanches, Presidente da FENA-
CERCI
Dr. José Cabaços dos Reis, Presidente da CNOD
Augusto Silva, Presidente do Museu da Guerra Co-
lonial
Manuel Moreira Rodrigues, Presidente da ACUP
Alice Moreira, Assessora do Presidente da ACUP
Representantes dos Órgãos Sociais Nacionais da 
ADFA
Representantes dos Órgãos Sociais das 12 Delega-
ções da ADFA
Os camaradas, associados e destes, permitam que 
destaque todos os sócios fundadores da nossa Asso-
ciação, que há 48 anos lançaram os alicerces da nos-
sa obra
Colaboradores e trabalhadores da ADFA
Comunicação social

Sejam bem-vindos à nossa casa.
A presença de Vossas Excelências é uma honra para a 
ADFA e desejamos que neste ambiente de comemo-
ração do 48.º Aniversário da nossa Associação vivam 
este dia como fossem um de nós.
Senhor Secretário de Estado da Defesa Nacional, se-
nhoras e senhores convidados,

Apesar da recusa dos governos do Estado Novo ad-
mitirem a situação de guerra, e das infundamen-
tadas afirmações de que esta não estava perdida, a 
realidade – esse terrível factor de desnudamento das 
ideologias – revelava que os guerrilheiros foram au-
mentando rapidamente as suas capacidades de ac-
ção, melhorando os seus armamentos, que viria a 
ser de superior eficácia ao das forças portuguesas, e 
alargando as suas zonas de intervenção nos três Tea-
tros de Operações. O alastramento do conflito obri-
gou as Forças Armadas portuguesas a recorrer a cada 
vez maior número de combatentes locais. Em 1972, 
Portugal atingira o pico máximo de recrutamento 
metropolitano. Aumentava anualmente a percen-
tagem de faltosos às obrigações militares, de refra-
tários e de desertores. Os jovens evitavam a guerra 
por motivos políticos ou económicos e exilavam-se. 
Paris era a segunda cidade com maior número de 
portugueses. Durante os anos de guerra mais de um 
milhão de portugueses em idade activa emigrou, a 
maioria ilegalmente. Portugal era o segundo Estado 
mais militarizado do mundo, a seguir a Israel e o que 
maior percentagem do orçamento dedicava a despe-
sas militares, em detrimento de investimentos pro-
dutivos, ou de bem-estar social.
Em 1973 cerca de 50% das forças em Angola e Mo-
çambique eram de recrutamento local e cerca de 
30% na Guiné. Mas o Estado Novo nunca estabele-
ceu o enquadramento jurídico para a maioria dessas 

forças e dos seus elementos. Ainda hoje sofremos 
essa ausência de enquadramento político, jurídico 
e administrativo. Cada general decidia por si no seu 
Teatro de Operações. Aliás, não havendo guerra, não 
existia doutrina comum para as acções militares e 
cada comandante-chefe deduzia a sua missão e ela-
borava o seu conceito de manobra, com a única limi-
tação do orçamento.
Em conclusão:
Existiu uma surda, mas inultrapassável discrepância 
política entre o regime do Estado Novo e a das Forças 
Armadas Portuguesas desde os anos 50 do século XX 
ao 25 de Abril de 1974. Os detentores do poder político 
e os militares tinham visões inconciliáveis sobre o re-
gime de governo da sociedade metropolitana e da re-
lação do Estado com os seus territórios em África. Os 
militares (campanha de Humberto Delgado e Golpe 
Botelho Moniz) tiveram como objectivo a integração 
de Portugal no mundo a que historicamente perten-
cia e ao bloco ocidental que se formara após o final 
da Segunda Guerra Mundial, assente em regimes de 
liberdade política e descolonização.
O poder político foi incapaz de transmitir às Forças 
Armadas (Instituições Militares) o seu conceito de 
futuro, o que pretendia para a sociedade metropoli-
tana e para as das colónias e lançou-as numa guerra 
de ocupação colonial, anacrónica e condenada pelos 
“ventos da mudança” do pós Segunda Guerra.
As Forças Armadas e a sociedade portuguesa sofre-

ram factores de desgaste das guerras prolongadas, 
sendo o maior perda da vontade de combater, que é 
uma das condições para o fim de uma guerra, segun-
do Clausewitz.
Os comandantes das unidades elementares de com-
bate, os capitães e os quadros intermédios preferiram 
derrubar o regime, antes que o regime fizesse deles e 
de todos os que serviam as Forças Armadas os bodes 
expiatórios da sua incapacidade, como acontecera na 
Índia. Preferiram defender o seu povo, os seus solda-
dos, antes que o regime levasse o povo à exaustão e os 
seus cidadãos no serviço militar à derrota.
O 25 de Abril pôs fim a essa absurda guerra, mas 
ela, a guerra e o 25 de Abril revelaram uma socie-
dade consciente de si, capaz de decidir e de tomar 
o futuro nas suas mãos, de superar feridas, de en-
contrar forças mesmo nas mais duras situações, de 
se regenerar, de se encontrar com o mundo, com 
os grandes valores da Humanidade. A ADFA é um 
magnífico exemplo de que merecemos o nome de 
portugueses.
Uma palavra emocionada para as mulheres portu-
guesas, elas foram e são também das vítimas desta 
guerra. Vítimas tantas vezes silenciosas e silenciadas. 
Merecem o reconhecimento de toda a sociedade.
Uma palava final para os jovens: que eles tomem 
nas suas mãos o nosso testemunho e engrandeçam 
Portugal.

Carlos de Matos Gomes

Intervenção do presidente da Mesa da Assembleia Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas

Continuar a exigir soluções abrangentes
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Intervenção do presidente da Direcção Nacional, Nuno Santa Clara Gomes

Outro tom de uma comemoração

Senhor Secretário de Estado da Defesa Na-
cional, Professor Doutor Marco Capitão 
Ferreira, Senhor Deputado Diogo Leão, re-
presentando a Comissão Parlamentar de 
Defesa, Senhor Vice-Almirante Sousa Perei-

ra, Chefe da Casa Militar do Presidente da República, 
e em sua representação, Senhor Comodoro Gamito 
Guerreiro, Director do HFAR, em representação do 
Almirante CEMGFA, Senhor Dr. Joaquim Mano Pó-
voas, Presidente da MAGN, Senhor Coronel Carlos 
de Matos Gomes, meu camarada de curso e compa-
nheiro de muitas lides, Senhores Oficiais Generais, 
Senhores Deputados e Presidentes das Comissões 
Parlamentares, Senhor Secretário-Geral do MDN, 
Dr. João Miguel Ribeiro, Senhor Presidente do Con-
selho Directivo da IASFA, Tenente-General Campos 
Serafino, Senhora Dra. Ana Jorge, Presidente da Cruz 
Vermelha Portuguesa, senhor Brigadeiro-General 
Sebastião Macedo, representando o Comandante 
da Academia Militar, Senhora Dra. Maria João Ro-
cha Marques, Presidente da Comissão Nacional de 

A vossa presença neste evento é sinal dos créditos 
granjeados, ao longo de 48 anos, pela acção de todos 
aqueles que serviram e continuam a servir os objecti-
vos da nossa Associação.
A credibilidade e o reconhecimento da ADFA foram 
conseguidos com grande sentido de responsabilidade 
dos dirigentes associativos, num esforço de diálogo e 
resiliência perante os nossos sócios e todas as Entida-
des com quem nos relacionamos e de modo especial 
com o Ministério da Defesa Nacional.
Senhor Secretário de Estado, senhores convidados,
Assumo o risco de me repetir, mas nunca será de-
mais, nestes eventos, aproveitar a oportunidade para 
lembrar que há 48 anos os deficientes militares que ti-
nham dado uma parte da sua juventude, ao serviço da 
Pátria, se encontravam muito abandonados pelo Po-
der de então. Foi com a Revolução do 25 de Abril que, 
por força desta Associação e com muita luta, passaram 
a ter reconhecimento da sua condição. Contudo, nos 
dias de hoje, alguns dos nossos sócios ainda se depa-
ram com situações que não estão ultrapassadas e que 
urge sanar.
Na última Assembleia Geral que realizámos em 2 
de Abril deste ano, foi aprovado por unanimidade, 
com grande participação dos nossos sócios, um do-
cumento, de Reparação Moral e Material devida aos 
Deficientes Militares, que designamos de “Caderno 
Reivindicativo” e que a Direcção Nacional da ADFA já 

fez chegar a Vossa Excelência e às demais Entidades 
do Estado.
Não me vou debruçar sobre esse tema, pois o Presi-
dente da Direcção da ADFA, Coronel Santa Clara Go-
mes, disso se encarregará, por certo, sintetizando o 
seu conteúdo e demonstrar que, muitos dos itens ali 
tratados para serem ultrapassados implicam decisões 
políticas, mas também, a clarificação de conceitos e 
precisão dos normativos jurídicos, para que ninguém 
ande ao sabor da interpretação burocrática de alguns, 
com as correspondentes injustiças relativas que isso 
provoca.
Senhor Secretário de Estado, senhoras e senhores con-
vidados,
Os objectivos da ADFA e dos seus associados, hoje, não 
são comparáveis com os que defendíamos há 48 anos.
Já não estamos na mesma sociedade e condição mas 
deparamo-nos ainda com alguns velhos e novos pro-
blemas.
Para ultrapassar os velhos problemas teremos de con-
tinuar a exigir soluções abrangentes que contemplem 
todos aqueles que adquiriram a sua deficiência no ser-
viço militar, independentemente do nexo de causali-
dade.
Quanto aos novos problemas, é necessário salvaguar-
dar as questões dos deficientes e das suas viúvas, li-
gadas à acção social e à saúde, capazes de minorar os 
problemas inerentes às dificuldades que se agravam 

e que vão exigir tratamento específico na resposta a 
novas necessidades resultantes da idade e do peso da 
nossa deficiência.
Sei que nos Órgãos de Poder do Estado Português con-
tinua a haver muita gente boa, capaz de entender o 
nosso trabalho e a justeza das nossas reivindicações e 
de estar ao nosso lado para nos ajudar a ultrapassar as 
dificuldades que se deparam aos nossos associados.
Temos na nossa presença, a maior parte dos represen-
tantes dos Grupos Parlamentares da Assembleia da 
República, a quem exorto para que se empenhem na 
solução dos problemas que afligem muitos dos nossos 
associados.
Senhor Secretario de Estado da Defesa Nacional,
Não me vou alongar mais mas, antes de terminar, 
faço-lhe um pedido, em nome de todos os sócios que 
represento, para que, como parceiro privilegiado da 
ADFA, o melhor do seu esforço e vontade seja coloca-
do ao serviço da ADFA e, num futuro breve, possamos 
dizer: até que, enfim! O dossiê da Guerra Colonial, no 
que respeita aos deficientes militares, foi encerrado 
com a justiça que merecem e que o povo português 
apreciará, numa época em que os efeitos da guerra na 
Europa, todos os dias nos entram pela casa a dentro.
Disse.

Presidente da Mesa da Assembleia Geral Nacional, 
Joaquim Mano Póvoas
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Acompanhamento da RNA, Senhores Presidente da 
Associação 25 de Abril e representante do Presiden-
te da Liga dos Combatentes, Senhores representan-
tes de Associações de Militares, de Antigos Com-
batentes e de Deficientes, amigos desta casa aqui 
presentes, colaboradores desta Associação, minhas 
senhoras e meus senhores:
Há cerca de seis meses, tive a oportunidade de me 
dirigir a altos escalões do Governo e das Forças Ar-
madas, por ocasião da tomada de posse da actual 
Direcção Nacional, e é em nome dela, dos Órgãos 
Sociais Nacionais e das Delegações, e, mais que 
tudo, em nome de todos os Associados, que de novo 
tomo a palavra.
Nessa ocasião, o tema central foi o Tempo. O Tem-
po que vivemos, mergulhados numa guerra que 
marcou toda uma geração, deixou um ferrete no 
corpo e na mente de quem a travou, que ceifou as 
vidas de quase dez mil jovens e menos jovens, e, por 
causa dela, como escreveu o Poeta, “Quantas mães 
choraram / Quantos filhos em vão rezaram / Quan-
tas noivas ficaram por casar”.
O Tempo que nos resta, porque não para, e que nos 
foi ainda mais minguado por este compasso de es-
pera, curto para quem tem uma vida pela frente, 
enorme para quem dispõe de um horizonte mais 
limitado. Citando o mesmo Poeta, “malhas que o 
Império tece”…
O Tempo que está para vir, o da preservação da 
nossa memória, e do contributo que demos à nossa 
causa, à de todos os deficientes, ao testemunho da 
insanidade da guerra e para a prevenção de confli-
tos.
E a guerra aí está, com todos os seus horrores, en-
trando diariamente nas nossas casas, o que não 
acontecia durante a Guerra Colonial, mais pela po-
lítica de controlo da informação e escamoteação 
das duras realidades do que pelas limitações técni-
cas por vezes invocadas.
Para que todos saibam!
Senhor Secretário de Estado, não irei desfiar o rol 
das nossas justas reivindicações, porque elas são 
por demais conhecidas por todas as instâncias do 
Poder. Seria como uma litania ou ladainha, em 
termos cristãos, ou mantra, na religião budista – a 
repetição até à saciedade como forma de escon-
jurar o Mal, mas, infelizmente, não de o eliminar. 
Sublinharia apenas os problemas de Saúde, dos 
atrasos processuais contados por meses e anos, os 
deficientes em serviço e as nossas cuidadoras, que 
se substituíram ao Estado, e que o Estado tarda em 
reconhecer.
Dentro dessa linha de pensamento, não acredi-
tando na transmigração das almas, resta-nos pedir 
Justiça neste Mundo, e reafirmar que também não 
interessa que nos seja feita essa Justiça a título pós-
tumo, como infelizmente já aconteceu a camaradas 
nossos.
A Senhora Ministra da Defesa Nacional, numa in-
tervenção recente, disse que “as pessoas são a nossa 
prioridade”.
Nada mais certo. Numa época de automatismos, 
inteligência artificial, cibernética, drones, controlos 
remotos, temos a tendência a esquecer o Homem 
por detrás de tudo isso. Para a nossa geração, a de 
uma guerra dita “de baixa intensidade” (para quem 
não a travou), isso era evidente. Menos para aquela 
figura, felizmente ou infelizmente esquecida, para 
quem a escala de valores era a inversa: um soldado, 
mobiliza-se; uma viatura, é preciso comprar.
A prioridade são as pessoas. As de hoje e as de ama-
nhã, decerto. Mas, para as cativar, é necessário algo 
mais que um salário e umas tantas compensações. 
É necessário que aqueles a quem pode ser pedido 
o sacrifício supremo saibam que a Pátria não os vai 
deixar entregues a si mesmos, em caso de ferimento 
ou acidente.
E isso passa pelo reconhecimento das pessoas de 
ontem, como referência histórica e como exemplo 
a seguir.

Desde 1863 que os navios da Marinha Portuguesa 
ostentam a divisa “A Pátria honrai que a Pátria vos 
contempla”. O mote está dado, portanto, há século e 
meio. Mas contemplar não é só observar; é também 
“dar como prémio ou prova de estima”.
Senhor Secretário de Estado, nós, as pessoas de on-
tem, mas ainda presentes, somos cidadãos de parte 
inteira. Amputados, diminuídos, limitados, mas de 
parte inteira. Fizemos a guerra que nos foi imposta, 
dedicámo-nos ao serviço em condições extremas, 
sofremos as agruras de terras inóspitas e em condi-
ções deploráveis. E tudo o que fizemos foi para ga-
rantir que essa cidadania não fosse diminuída.
Estivemos na génese da fase final da contestação do 
regime da época, alguns de nós tiveram parte activa 
no 25 de Abril, fundamos a ADFA apenas três sema-
nas após esse dia glorioso – tudo porque éramos a 
prova viva daquilo em que consiste a guerra e das 
suas consequências.
Duas gerações nos separam desses tempos, dessa 
aceleração da História em que participámos, dessa 
movimentação que ficou, ainda que parcialmente, 
registada no nosso livro, cujo subtítulo esclarecedor 
é “A geração da rotura”.
Aproxima-se o cinquentenário do 25 de Abril, que 
para nós se confunde com o cinquentenário da 
ADFA, tão ligadas estão esses acontecimentos.
Porque não cimentar essa data simbólica com algo 
de real, concreto, justo, e perdurável?
Isso seria conseguido através do encerramento do 
contencioso da Guerra Colonial, dando pelo menos 

satisfação ao nosso “Caderno Reivindicativo”, o tal 
que me escuso de enumerar, de tão conhecido que é 
por parte de quem de direito.
O contencioso da Grande Guerra ficou encerrado em 
1929, com a publicação do Código de Inválidos – dez 
anos após o regresso das tropas, diploma esse inicia-
do em tempo de Democracia e acabado em tempo 
de Ditadura; há valores transversais na nossa socie-
dade, que é bom não esquecer.
Cinco vezes esse intervalo de tempo é tempo demais, 
sobretudo para quem vê o tempo esgotar-se. Ainda 
mais para um regime que se reclama de paladino da 
justiça social, que se diz ter estado ausente na I Re-
pública, e no regime que se seguiu.
Senhor Secretário de Estado, gostaríamos que este 
dia fosse apenas uma data festiva. Os atrasos na re-
solução dos nossos problemas, o referido esgotar do 
tempo, o agravar das mazelas, a impaciência de mui-
tos dos nossos associados, obrigam-nos a dar outro 
tom a esta comemoração.
Resta-nos esperar que a abertura que Vossa Excelên-
cia nos manifestou se traduza numa fecunda coope-
ração, na linha que esta Associação sempre defen-
deu. E que os próximos aniversários sejam mesmo 
apenas de amena comemoração.
Bem-haja pela sua disponibilidade em visitar esta casa, 
neste dia especial, e ver mais de perto a nossa realidade, 
avaliar as nossa realizações e conhecer os nossos anseios.

Presidente da Direcção Nacional, 
Nuno Santa Clara Gomes

FO
TO

S 
RA

FA
EL

 V
IC

EN
TE



JUNHO 2022 18 

NOTÍCIAS  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Grupo Parlamentar do Partido      
Comunista Português
Audiência e propostas de alteração à Lei do OE2022

Reunião com o Laboratório Nacional do Medicamento

Faleceu o psiquiatra Afonso de Albuquerque

A ADFA foi recebida, no dia 2 de Maio, na As-
sembleia da República, pelo representante 
do Grupo Parlamentar do Partido Comu-
nista Português. A Associação foi represen-
tada pelos presidentes da DN, Nuno Santa 

Clara Gomes, e do CFN, António Neves.
Foi entregue um exemplar do Caderno Reivindicativo 
e evocados vários pontos do historial da ADFA, da sua 
luta pelos direitos dos deficientes militares e em geral, 
do tempo que nos escasseia e das questões mais pre-
mentes no campo da saúde.
Foi reafirmada a disponibilidade do PCP para apoiar a 
causa dos deficientes, tendo tomado nota das questões 

levantadas e a serem tratadas pela Comissão Parlamen-
tar. Tomou-se também conhecimento das propostas 
do Grupo Parlamentar do PCP para alteração, na es-
pecialidade, da Lei n.º 4/XV/1.ª (Orçamento do Estado 
para 2022), na área da Defesa Nacional, visando a valo-
rização da Condição Militar, a protecção na doença e a 
valorização dos antigos combatentes, nomeadamente: 
Recomposição das carreiras dos militares graduados 
deficientes das Forças Armadas; Redução das contri-
buições dos beneficiários titulares para os subsistemas 
de saúde ADSE, SAD e ADM; Diminuição para 12 me-
ses dos descontos para ADM; Valorização e Dignifica-
ção dos Antigos Combatentes (complemento vitalício 

de pensão no montante de 50 euros mensais e recálcu-
lo das pensões dos antigos combatentes inferiores ao 
salário mínimo nacional por forma a atingir esse valor); 
Contabilização da avaliação obtida pelos ex-militares 
das Forças Armadas após ingresso na Administração 
Pública; e Promoções de militares das Forças Armadas.
Na área da Deficiência, apresentaram propostas so-
bre a gratuitidade do atestado multiuso; intérpretes de 
Língua Gestual Portuguesa; Sistema de Atribuição de 
Produtos de Apoio (SAPA); prorrogação do prazo de 
vigência do atestado multiuso de incapacidade; produ-
tos de apoio; eliminação de barreiras arquitetónicas; e 
Prestação Social para a Inclusão (PSI).

No dia 12 de Maio decorreu, na Sede Na-
cional da ADFA, uma reunião com dois 
representantes do Laboratório Nacional 
do Medicamento (LM). Este encontro 
está integrado num conjunto de reuniões 

que se destina a agilizar os processos de aquisição dos 
artigos prescritos e a fazer o ponto de situação nes-
ta área crítica. A ADFA tem enviado, com regularida-
de, resumos das falhas no fornecimento de próteses e 
meios auxiliares, com dados fornecidos pelas Delega-
ções de Lisboa e Porto.
Quanto à falta de resposta das farmácias militares no 
fornecimento de medicamentos, a ADFA foi informada 

de que tem havido problemas nos concursos públicos, 
que, pelo volume de aquisições, devem ser internacio-
nais e vêm recebendo resposta fraca ou nula por par-
te das entidades potencialmente fornecedoras. Deste 
modo, está-se a recorrer a concursos de ajuste directo, 
com melhor resposta, mas não isentos de controlo e 
supervisão administrativas.
Sobre a instalação de plataformas elevatórias nas re-
sidências dos grandes deficientes, a ADFA soube que, 
apesar da prescrição, têm ocorrido problemas nas 
obras necessárias à adaptação dos domicílios, que o 
IASFA/ADM diz não ter capacidade administrativa ou 
técnica para executar. Foi sugerido que uma solução 

seria incluir o PADM neste circuito, o que já foi feito 
nalguns casos.
Sobre as próteses auriculares, tendo sido registados 
grandes atrasos, a informação refere que tal se deveu a 
dificuldades administrativas, uma vez que se pretendia 
fazer a aquisição por concurso, em números significa-
tivos, o que só agora se tornou possível. Isso não inva-
lida a personalização dos fornecimentos, quer adqui-
rindo material da mesma marca para os dois ouvidos, 
quer fazendo coincidir o fornecedor com a residência 
do utente, o que implica que os respectivos prestado-
res tenham implantação nacional. Foi feito o ponto de 
situação dos fornecimentos.

Em mensagem de condolências à família, 
amigos e à APOIAR, a ADFA expressou sen-
tidos pêsames, ao tomar conhecimento do 
falecimento, no dia 5 de Abril, aos 86 anos, 
do psiquiatra Afonso de Albuquerque, pio-

neiro nos estudos sobre o Stress Pós-Traumático de 
Guerra em Portugal. A Associação evocou a memória 
do médico formado pela Universidade de Coimbra, 
em 1960, que cumpriu o serviço militar obrigatório em 
Moçambique, entre 1961 e 1964. O antigo director do 
Serviço de Psicoterapia Comportamental do Hospital 

Júlio de Matos também serviu na ADFA, coordenan-
do clinicamente as consultas e terapia dos associados 
que sofriam de Stress de Guerra, muito contribuindo 
os seus estudos e actividade clínica para a preparação 
e entrada em vigor, em 1999, da legislação que deter-
minou a reparação moral e material dos deficientes 
militares que regressaram da Guerra Colonial com se-
quelas psicológicas e físicas.
A ADFA lembrou ainda que Afonso de Albuquerque re-
cebeu a Medalha de Defesa Nacional, em Outubro de 
2019, saudando e homenageando o médico e o amigo.

Comissão do Trabalho, Segurança Social e Inclusão
O presidente da DN representou a ADFA na audiên-
cia concedida pela Comissão Parlamentar de Tra-
balho, Segurança Social e Inclusão (CTSSI), no dia 
12 de Maio, na Assembleia da República, em Lisboa.

A audiência foi orientada pela deputada Isabel Mei-
relles, que mostrou ter um bom conhecimento so-
bre a Associação e os seus problemas.
A audiência centrou-se no Caderno Reivindicativo, 

sua origem e desenvolvimentos, bem como se abor-
daram os problemas de Saúde, quer os decorrentes 
do envelhecimento, quer os decorrentes da falta de 
resposta da Instituição Militar (IASFA/ADM/LM).
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Património

A Azulejaria Portuguesa

Os azulejos chegaram à Península Ibérica 
com os muçulmanos, aproximadamen-
te a partir do século VIII, atingindo uma 
expressão máxima na cultura portugue-
sa (Magalhães, 2018). Na década de 60 

do século XVI desenvolveu-se na cerâmica a majólica ou 
faiança, uma nova técnica que tornou possível pintar os 
motivos decorativos directamente sobre o azulejo sem 
que as cores se misturassem, quando as cerâmicas fos-
sem cozidas a altas temperaturas. Esta nova técnica (ma-
jólica ou faiança) permitiu a introdução de novas lingua-
gens artísticas e aproximou o trabalho do oleiro ceramista 
ao do pintor, pois possibilitava a pintura directa a pincel 
sobre a superfície lisa do azulejo (Melo, 2009).

Os azulejos produzidos no final do século XVI e até, 
aproximadamente, meados do século seguinte, apre-
sentavam padrões provavelmente inspirados em te-
cidos que eram trazidos da China e da Índia (Matos, 
2009).
Na arquitectura portuguesa, assumidamente simples, 
esta arte foi-se desenvolvendo e das criações seiscen-
tistas mais estáticas passa, no barroco, para realiza-
ções dinâmicas e teatrais, sobretudo na época joanina 
(barroco final) e pombalina (rococó) [Meco, 1993]. A 
efervescência criativa que deu-se nos finais do século 
XVII foi de tal modo marcante, que o primeiro quartel 
do século XVIII veio a ser designado “Ciclo dos Mestres” 
(Matos, 2009).

Este ciclo foi marcado por uma excelente qualidade 
técnica, chegando a ser considerado uma fase bri-
lhante da azulejaria figurativa portuguesa. O “Ciclo 
dos Mestres” prolonga-se e o barroquismo vai assu-
mindo uma fascinante eloquência, onde se misturam 
figuras, motivos vegetalistas e pinturas em perspecti-
va arquitectónica com um impressionismo notável.
Os painéis de azulejos no barroco final, época joa-
nina, proporcionaram encenações luxuosas e ilu-
sionistas de narrações dramáticas, característico 
desta sociedade e da intenção da Igreja de atrair 
cada vez mais adeptos.
A partir de 1740, a azulejaria começa a revelar mu-
danças com o aparecimento de ornamentação com 
o estilo Regência Francesa. Nesta fase inicial do 
rococó, os azulejos apresentam ornatos sinuosos 
e leves e a utilização dos amarelos exibe um enri-
quecimento cromático, as composições ornamen-
tais sobressaem delicadas e com motivos soltos. 
Associados aos motivos da Regência surgem os pri-
meiros elementos rococó: asas de morcego, motivos 
vegetalistas, concheados soltos, volutas, vasos flori-
dos e aves (Meco, 1993).
Após o terremoto de 1755, inicia-se a fase designada 
por pombalina, alimentada pela primeira fase do ro-
cocó mas marcada por uma crise económica. Lisboa 
foi reconstruída, depois das destruições provocadas 
pelo terremoto, através de um programa urbanístico 
e arquitectónico brilhante, levado a cabo pelo então 
secretário de Estado do Reino, Marquês de Pombal.
Nestas circunstâncias, a azulejaria adquiriu cada 
vez mais um carácter utilitário. Na sequência destes 
acontecimentos, de maneira a favorecer a produção 
interna e evitar exportação com custos mais eleva-
dos, foi criada, em 1767, a Real Fábrica de Faiança 
do Rato, pelo Marquês de Pombal.
As características que marcaram esta fase foram: os 
ornatos fluidos; a policromia com dinâmica nos con-
trastes, expandindo-se aos elementos decorativos, 
tanto nos painéis historiados, como nas composi-
ções apenas ornamentais; a parte figurativa que sur-
ge pintada a cobalto mas também manganês, fanta-
siadas pelas cercaduras por vezes policromadas.
O final do rococó já manifestava a fase seguinte, 
marcada predominantemente por azulejos padrões 
utilizados com muita frequência em corredores, es-
cadas, prédios e edifícios religiosos, anunciando o 
neoclassicismo ou revivalismo (Meco, 1985).

Ariadne Pignaton

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, 
Lote 35 A
4760-673 Ribeirão

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30 ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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A sardinha, o tesouro do verão

O Verão está repleto de iguarias únicas! Frutos, 
sumos de fruta, combinações de alimen-
tos deliciosos, cores vivas, sol, água fresca, 
passeios ao ar livre… Alguns prazeres estão 
mais despertos nesta altura do ano!

E o cheirinho a sardinha assada pelas ruas? E degus-
tá-las com broa, pimentos e azeite? Com certeza um 
petisco para muitos!

Por se tratar de um peixe, simultaneamente, delicio-
so e distinto nutricionalmente, iremos analisá-lo à lupa.
A característica nutricional mais conhecida da sar-
dinha é o alto teor em gordura protectora da saúde 
cardiovascular. Este conteúdo varia de acordo com a 
espécie e época do ano, sendo mais elevado entre os 
meses de Junho e Outubro, altura em que também é 
mais saborosa e a textura é mais suave.

Graças ao alto teor em gordura, o aporte em vita-
minas lipossolúveis e ácidos gordos essenciais é 
também maior, sobretudo de Vitamina D e Óme-
ga-3, nutrientes que se encontram em défice na 
população portuguesa. Além disso, também se 
destaca o teor em proteínas de boa qualidade, Zin-
co, Ferro e Cálcio, que contribuem para um perfil 
nutricional otimizado.
Mas atenção, não é por ser equilibrada e protec-
tora que podemos comer desmedidamente. Uma 
sardinha média contém cerca de 12% de gordura e 
200 kcal, pelo que devemos evitar temperá-la com 
muito azeite ou acompanhar essa refeição com 
nozes, molhos, abacate, vinho, refrigerantes ou 
doces como sobremesa, para não tornar a refeição 
demasiado calórica. 
De salientar, que para garantir os benefícios nutri-
cionais da sardinha e degustá-la apropriadamen-
te, convém que seja adquirida nas melhores con-
dições de frescura, pelo que se recomenda toda 
a cautela no ato da compra, atentando ao cheiro, 
que deve ser agradável, a maresia; aos olhos, que 
devem estar salientes, com córnea transparen-
te e pupila negra brilhante; à pele brilhante com 
cor viva e homogénea; à cavidade abdominal, que 
deve estar intacta, sem vísceras visíveis; e, ao cor-
po firme e brilhante.
Aproveitem os dias quentes de verão, degustan-
do as sardinhas com uma salada rica em legumes, 
broa e uma água fresca.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou parti-
lhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail para secre-
taria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de infor-

mação da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a 
sua proprietária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, de-
signadamente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e de-
mais diretivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de in-
formação deve respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e 
a ética profissional do Jornalismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com 
os deficientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua 
dignificação como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos defi-
cientes portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divul-
gando as iniciativas das suas organizações representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural 
e recreativo.

6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA 
e deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das 
Delegações e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da 
Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de 
veteranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos 

PALOP, das associações portuguesas de militares e de antigos com-
batentes, das organizações de e para deficientes e da opinião públi-
ca em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, 
reservando parte importante do seu espaço para a divulgação das 
notícias e eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os 
seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, 
em colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados 
informados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de 
interesse comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princí-
pios de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas 
páginas, as ilustrações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto e não nas con-
vicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem se-
leciona ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noti-
cioso e do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se 
à narração e análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por 
quem as defende e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da infor-
mação e procurar estar atualizado na sua utilização.
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Estranhei o facto de a última edição do 
jornal ELO não mencionar a partida do 
senhor Eduardo Barata. Durante déca-
das percorreu o trilho de muitos defi-
cientes. Um companheiro que perma-

neceu ao nosso lado, suavizando as dificuldades 
do percurso. Enfrentou, ele próprio, grandes di-
ficuldades, assumindo a nossa angústia, como se 
fosse um de nós.
Verdadeiramente só os grandes deficientes ava-
liam, por inteiro, a sua dedicação. Muitos associa-
dos nunca recorreram a ele. Não precisaram. Fe-
lizmente.
Somos a minoria que decisivamente contribuiu 
para quase tudo o que ADFA alcançou e simulta-
neamente os mais ignorados.
O senhor Barata fez e continuará a fazer parte de 
nós enquanto tivermos o privilégio de usufruir da 
grande faculdade que é a memória. Que a vida o 
trate com o carinho que merece nesta nova etapa 
da sua vida. Não passou por nós, viveu connosco. 
Bem-haja!
Já tive oportunidade de conhecer pessoalmente 

o senhor alferes farmacêutico Amadeu Câmara. É 
um jovem muito bem formado, solidário e dispos-
to a dar o seu melhor.
Os problemas enfrentados pelo antecessor assu-
mem uma dimensão gigantesca para um princi-
piante que, certamente, não contava com os infin-
dáveis obstáculos que surgem no dia-a-dia.
É esgotante e demolidor estar, frequentemente, de 
mãos atadas perante situações que exigem uma 
solução urgente e para as quais não se encontra 
resposta adequada em tempo útil.
O senhor alferes Amadeu Câmara deveria contar 
com um apoio bem visível e sempre presente da 
ADFA.
É um trabalho cheio de silêncios, de recusas, de 
adiamentos e até de muita indiferença por parte 
da hierarquia superior.
Quem tem sensibilidade e, é o caso, se preocupa 
com os outros, sofre com a incapacidade de aco-
lher com dignidade os que lhe batem à porta.
O espaço da Farmácia Militar não é um campo 
neutral. Assemelha-se mais a um campo de bata-
lha. Exige luta diária. Alguns já se encontram no 

cemitério quando recebem, naquela que foi a sua 
casa, equipamentos indispensáveis. Quantos me-
ses e até anos esperaram por eles!
O 25 de Abril fez regressar os militares, porém, 
para muitos, a guerra nunca terminou. Vivem há 
48 anos de uma paz sine die.
Apesar da mobilização das nossas forças mais vi-
tais, temos sido empurrados para uma cápsula 
blindada numa tentativa de silenciamento.
O senhor alferes Amadeu Câmara faz parte, dora-
vante, do nosso percurso. Com a partida do senhor 
Barata alguns sentiram uma orfandade interior. A 
chegada de um jovem continuador, também ele 
disponível para suavizar a nossa fragilidade, mere-
ce um sinal claro de boas-vindas.
Recordo a passagem de um poema de Antónia 
Pozzi: “Trago o desejo daquilo que é leve/no coração 
que pesa”.
Habita-nos um persistente anseio de leveza, de alívio.
Obrigada por aceitar caminhar connosco. Have-
mos de descobrir o sol por entre as nuvens.

Maria Leonarda Tavares

Despedida e boas-vindas

“Que ninguém fica para trás!” é o lema da 
ADFA!
Na primeira sessão da Legislatura atual, o de-
putado Eurico Brilhante Dias, do PS, disse: 
“Que ninguém fica para trás!”

Mas, afinal, pergunto eu, na ADFA fica muita gente 
para trás ou não?
Cerca de 5.000 associados classificados em serviço; 
furriéis e segundos-sargentos que não têm escala 
remuneratória; os milícias africanos que lutavam ao 
nosso lado (ou não?).
Será que o Olimpo é só para alguns?
A verdade e a razão não devem ser imoladas pelo 
fogo da traição!
Certo dia em Porto Amélia, Moçambique, perguntei 
ao meu “mainato”, o “Cocuana Yussefe”, com quem 
aprendi muito e que era bastante atrevido:
- Oh Yussefe, como é que se chega ao Céu?
Ele respondeu assim:
- Patrão, tem que ser devagar! Sobe primeiro no im-
bondeiro, depois fica mais perto! Realmente, a ADFA 
fica mais perto! Realmente a ADFA subiu o imbon-
deiro!
É claro, não pode subir mais! Mas podia beber “um 
Red Bull e criava asas” e chegava ao Céu! Desculpem 
a minha metáfora.
Quero dizer que resolvia todas as revindicações de 
todos os Deficientes Militares! Quais os Deficientes 
Militares que a nossa querida bandeira cobre? Gran-
des Deficientes das Forças Armadas com desvalo-
rização acima de 60%, certamente! Deficientes das 
Forças Armadas com desvalorização entre 30 e 60%, 
também!
Que é dos outros? Pensionistas em serviço, furriéis e 
segundos sargentos, milícias e as viúvas! Não haverá 
espaço para serem cobertos por aquela a quem tam-
bém chamam mãe?
Existe um lema militar que diz: “A Pátria honrai que 

a Pátria vos comtempla”.
A contemplação quando chega aos atrás descritos?
O que deviam todas as Direcções da ADFA fazer em 
prol dos seus associados? Reivindicar com verdade, 
razão e coragem! Não sucumbir ao arbítrio dos se-
nhores do MDN.
Será que quem superintende no dito Ministério co-
nhece a realidade da ADFA?
Depois da AGN em Coimbra, mais uma vez se vai 
cumprir a rotina do costume: visita ao MDN. Certa-
mente que se bebe um cafezinho com o Secretário 
de Estado! Mais uma vez se entrega o Caderno Rei-
vindicativo, mais uma vez se convida o Secretário de 
Estado para uma visita à ADFA, e, como de costume, 
fica tudo na mesma!
Se, de quando em quando, aparece um sócio a con-
seguir sozinho resultados positivos para a ADFA, 
porque será que as sucessivas Direcções não o con-
seguem?
Só à minha conta são três, sobejamente conhecidos!
Onde está a coragem que existiu outrora na ADFA?
Quais os números necessários para cumprir as leis 
que podem resolver todo este imbróglio?
Daqui a 10 anos, quantos deficientes militares vão cá 
estar para contar como foi?
É preciso acordar as hostes! Verdade, razão e luta! Os 
deficientes militares não podem ser considerados 
despojos de guerra! Eu não quero ser o Soldado Mi-
lhões! Honrarias e que mais?
Os generais e os senadores romanos idolatravam a 
lealdade dos seus soldados! E os nossos generais e 
senadores?
As Elites que comandam as nossas vidas devem pen-
sar que nós, os Deficientes Militares, fazemos parte 
do espelho mais brilhante da Nação!
Conhecem a realidade de quem esteve em Africa?
E as Juntas Médicas civis percebem alguma coisa da 
problemática médica militar?

Os militares que trouxeram de África várias patolo-
gias médicas, têm o direito a reivindicar e, quando 
for caso disso, protestar, mostrar o seu desagrado, 
mostrar a sua irreverência!
Certamente que existirão por aí alguns mentecaptos 
que se esquecem de que quando o Sol nasce é para 
todos!
Saibamos respeitar e honrar Duarte de Almeida, “O 
Decepado”, que, sendo o porta-estandarte de D. 
Afonso V na Batalha de Toro entre Portugueses e 
Castelhanos, só largou o estandarte quando lhe de-
ceparam as mãos!
E assim se vai vivendo nesta senda de desencanto e 
inconformismo na nossa querida ADFA! Vamos an-
dando por aí, até ao dia em que o destino marca a 
nossa hora!

NOTA: No que concerne à situação criada pelo sócio 
Virgílio na Assembleia Geral Nacional, em Coimbra, 
tenho a dizer o seguinte:
1 - Repugno total e veementemente a atitude do 

mesmo em relação ao tesoureiro da Direcção 
Nacional, Patuleia Mendes.

2 - Podemos contestar, se for caso disso, a capacida-
de de trabalho do tesoureiro, até podemos con-
testar o homem, mas jamais chamar à colação a 
sua deficiência.

3 - A arrogância, o mal dizer e a insensatez não po-
dem morar nesta casa.

4 - Aconselho o sócio Virgílio a escrever uma carta 
ao ELO dirigida aos sócios a fim de formular um 
pedido de desculpas.

5 - A ADFA é uma casa de reivindicação e inclusão. Pre-
cisa de ser dignificada. E isso passa por todos nós.

A BEM DA ADFA! A BEM DOS DFA! VIVA A ADFA!
Rolando Silva – associado n.º 14245

 e conselheiro nacional

Situação dos esquecidos da Guerra Colonial
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Não é suficiente ter razão! Torna-se 
indispensável o teimar no encontrar 
soluções justas, sem provocar esté-
reis conflitos, embora por vezes ine-
vitáveis, mas não acelerar pressões 

contra quem de que por quaisquer motivos se não 
gosta; somente por não se partilhar as mesmas 
opiniões.
Nada se recebe de borla. Em democracia, liberda-
de pressupõe responsabilidade. Posições claras e 
consequentes com os valores que a caracterizam 
exigindo-se respeito pelas opiniões contrárias, 
sem, contudo, se subjugar a ideias que não nos 
convencem. Dá a abertura ao diálogo, com mo-
deração, liberdade de expressão, respeitando-se o 
contraditório, desde que sério, objetivo, desarma-
dilhado de falsidades.
Não ao comportamento sem regras. Exige-se, pois, 
falar e saber ouvir. Participar na construção de so-
luções comuns, não confundir a razão com popu-
lismos para que sejam viáveis os objectivos da co-
munidade, escrutináveis no mais amplo sentido. 
Perfeitamente aceitável, diria que obrigatório num 
Estado de Direito…
Há coisas que, sob a capa da Democracia, se di-
zem e se fazem, sob quaisquer pretextos que não 
têm desculpa. Acções, gestos, insinuações e pa-
lavras que por si só, definem carácteres poluídos 
pelo ressabiamento, pela inveja e pelo despudor. 
Não há espírito de missão que o tolere… Nada é 
perfeito. Mas, lembrando a velha máxima: a “De-
mocracia é o pior dos sistemas, exceptuando todos 
os outros”. É pois por aqui o caminho.
Com humildade, espírito de missão, reconhecen-
do as vulnerabilidades e imperfeições.
Não olhar somente para o próprio umbigo, não se 
agarrar à auto-vitimização e partilhar o esforço co-
lectivo para que se abram portas a todos.
Se é verdade que ninguém deve ser deixado para 
trás, não o é menos que apregoadas solidarieda-
des, nem sempre serão genuínas – quantas vezes, 

meros chavões ressequidos, debitados avulso em 
ocasiões pré-definidas, sem vergonhas, sem pu-
dor, sem honestidade…
A confiança é fundamental entre as partes, sem 
malabarismos nem preconceitos. Sentimento im-
portante. Mas é a liberdade o garante do regime 
democrático. Dá segurança, fortalece as convic-
ções, abre-nos os horizontes. Porem, esta não deve 
ser secundária, adversa ao contributo global. Sem 
contornos nem motivações de classe, sem adver-
tências pró-corporativas, profissionais ou outras. 
A liberdade garante a segurança. Esta importante 
também, mas sujeita às circunstâncias do regime. 
A segurança democrática não é a mesma da segu-
rança em ditadura. É pois inquestionável a dife-
rença entre estes dois pilares sociais. Como opção, 
a liberdade deve-nos merecer sempre a primazia. 
Citando um conhecido comentário – “Quem opta 
pela segurança em vez de liberdade, não merece 
uma nem outra”.
Combater o egoísmo, vírus epidémico, perigoso e 
traiçoeiro. Difícil, quiçá impossível a sua erradica-
ção. Mas apesar de todas as suas virtudes, que são 
incontáveis, milagres não fazem parte dos modus 
operandi da Democracia.
São difíceis os obstáculos que temos pela frente. 
O exercício permanente da motivação e o espírito 
associativo, coadjuvados com a força do inabalá-
vel sentimento de vitória, ultrapassam os abismos 
que restam, contra as insensibilidades governa-
mentais. É esta a confiança que nos deve orientar 
e nos guiará até ao fim. Não nos peçam paciência. 
Não nos hipnotizem com a esperança. Esta, como 
alguém escreve, “é o pior dos males. Alivia o mo-
mento e adia o tormento”.
Querem-se resultados. Não desistir, continuar…
Nada se constrói, fechados em gabinetes. Dar aso 
à nossa revolta. Sem medo, sem hesitações. “O 
pior que pode acontecer a um revoltado é ficar ci-
vilizado”.
A continuação de tantos processos de deficientes 

militares por resolver, normal seria, fazer corar de 
vergonha os responsáveis, culpados desta obsce-
nidade.
Desconforto social, intranquilidade familiar. Nos 
arejados espaços ministeriais a impunidade go-
zando do conforto de confortáveis sofás, assobian-
do-se para o lado, olhando as águas de um rio por 
onde deslizam dardos alinhados de jovens, quan-
tos no silêncio da noite trouxe, à socapa descar-
regados, qual mercadoria sem préstimo. Cabe-nos 
não calar, não desanimar e denunciar. Pelos vivos, 
pelos que já partiram.
Continuar a solidariedade, apoio que não apenas 
em palavras.
A desilusão pelo que se sente faltar não deve signi-
ficar ausência de gratidão pelo que se conseguiu, 
pelo que se tem. Com a nossa ADFA dar-lhe os 
meios, confiar-lhe o leme. Dirigentes locais e na-
cionais, tantos que notoriamente continuam fiéis 
à causa, continuarão a manter a chama do vulcão 
que só se extinguirá quando desaparecer o último 
associado.
A última AGN de Coimbra mostrou-nos a conti-
nuação das feridas por sarar, mas deu-nos garan-
tias de que a Instituição está viva e empenhada. O 
direito à livre expressão, à discussão democrática 
e aberta. Abalada, não derrotada. Um dos episó-
dios mais aterradores, pelo seu conteúdo e signifi-
cado não ofusca o momento.
Não há melhores nem piores. Não valerá a pena 
valorizar a inaceitável interverção do associado. 
“Não existem pessoas boas e más. Ou são agradá-
veis ou entediantes… Vamos continuar a ajudá-lo 
pois então… A retórica de colocarmos nos outros a 
culpa dos nossos desesperos, não é compatível com 
o histórico da ADFA. Continuaremos, assim acredi-
to, a ser muitos e bons. Nada de preocupações. Mas 
atentos”.
Para que os maus triunfem, basta que os bons não 
façam nada!

José Maia, associado n.º 244

Ter razão, só, não basta
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Informações

ALBERTO PINTO

TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou emff

alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFACAR dispõe de informações

e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,

Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Opel, Peugeot e Fiat.

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.

AUDI Preço base Preço  v. Público

AUDI A1

Motores Gasolina
25 TFSI 95cv 20.018,32 24.938,81

25 TFSI 95cv Advanced 20.648,32 25.757,52

30 TFSI 110 cv S Advanced 21.404,75 26.638,23

30 TFSI 110 cv S Tronic 22.327,60 27.865,76

30 TFSI 110cv S tronic Advanced 22.957,60 28.577,63

30 TFSI 110cv S tronic S Line 23.907,60 29.787,79

35 TFSI 150cv S tronic S Line 25.081,80 33.456,61

40TFSI 207cv S tronic S Line 24.445.67 35.976,31

Audi A 3 Sportback

Motores Gasolina
30 TESI 110cv 24.023,70 29.871,30

30 TESI 110cv advanced 25.074,70 31181,67

30 TESI  110cv S Tronic Advanced 26.709,58 33.150,21

30 TESI  110cv S Tronic S Line 27.626,58 34.275,05

35 TESI  150cv S Tronic S Line 30.032,24 39.467,14

53 TESI  310cv quattro 45.437,76 63.786,96

Motores a Diesel
30 TDI  116cv 22.421,12 33.281,39

30 TDI 116cv S Tronic Advanced 25.550,71 37.608,82

30 TDI 116cv S Tronic S Line 26.467,71 38.664,19

35 TDI 150cv S Tronic S Line 31.688,62 45.013,38

Audi Q2

Motores Gasolina
30 TFSI  110cv Base  26.890,77 33.428,00

30 TFSI  110cv Advanced 27.402,17 34.073,00

35 TFSI  150cv Advanced 5 Tronic 28.457,90 37.603,00

35 TFSI  150cv S Line 5 S Tronic 29.603,68 39.102,00

SQ22.0 TFSI S Tronic quattro 36.854,64 53.517,00

Motores Diesel
30 TDI Base 116 cv 22.042,07 33.294,00

30 TDI Advanced  116 cv 23.366,58 34.996,00

30 TDI Advanced  S Tronic 116 cv 25.092,64 37.191,00

30 TDI S Line S Tronic 116cv   26.237,26 38.599,00

35 TDI S Line S Tronic 28.978,90 42.116,00

Audi Q3 

Motores  Gasolina
35 TFSI 150cv 33.575,52 44.030,00

35 TFSI S tronic Advanced 150cv 36.980,53 48.219,00

35 TFSI S Tronic S Line 150cv 37.650,53 49.089,00

RSQ3 TFSI S Tronic quattro 400cv 52.499,90 81.750,00

Motores Diesel
23 TDI   S Tronic 150cv 34.696,72 50.171,00

35 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 35.936,72 51.696,00

35 TDI  S Tronic S Line 150cv 36.606,72 52.663,00

Audi Q3 Sportback

Motores Gasolina
35 TFSI S Tronic 150cv 37.640,68 49.077,00

35 TFSI S Tronic S Line 150cv 39.550,91 51.427,00

RSQ3 TFSI S Tronic quatro 400cv 54.400,21 84.518,00

Motores Diesel
35 TDI  S Tronic 150cv 36.597,04 52.651,00

35 TDI S.Tronic S Line 150cv 38.506,56 54.999,00

Audi A 4 B9 PI Limousine

30 TDI  S. Tronic 136cv 33.219,36 46.897,17

35 TDI  S Tronic 163cv 34.166,17 48.134,28

35 TDI  S Tronic advanced  163cv 36.912,02 51.656,74

35 TDI  S. Tronic S Line 163cv 38.372,02 53.670,14

40 TDI  S. Tronic S Line 204cv 39.889,16 56.189,02

Audi A5 B9 PI Sportback

30 TDI S tronic 123cv 35.333,31 49.568,16

35 TDI S tronic  163cv 36.955,65 51.708,70

35 TDI S tronic Advanced 163cv 38.379,65 53.677,82

35 TDI S tronic S Line163cv 39.931,65 55.659,32

SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv DSG 31.901,58 46.365,58

SPORTLINE 2.0 TDI  200 cv DSG 34.808,96 51.021,69

Skoda Karoq

Motores a Gasolina
AMBITION 1.0 TSI 110 cv 23.049,32 28.727,26

STYLE 1.0 TSI 110 cv 25.491,45 31.738,21

AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 26.887,51 35.701,27

Motores a Diesel
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.394,60 31.559,20

STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.836,73 34.635,56

SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 22.498,41 34.582,09

SCOUTLINE 22.488,04 34.569,34

Skoda Kodak facelift

AMBITION  2.0 TDI  150 cv DSG 30.185,19 40.189,38

STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 33.989,82 44.982,73

SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv  DSG 40.701,86 53.465,84

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

ID.3 (E11)

Motores 100% Elétrico
Pro Perfomance 31.785,19 39.176,77

PRO S 35.013,03 43.147,01

up!  (123)

Motores a Gasolina
1.0 BMT 65 cv EVO Move up! 

Color

12.990,45 16.242,19

1.0 BMT 65 cv EVO Move up! R-line 13.718,64 17.671,76

1.0 TSI 115cv GTI 4 Portas 16.988,77 21.218,08

Polo (AE1) 

Motores a Gasolina
Polo 1.0 TSI 110cv Life DSG 18.660,40 23.281,34

Polo 1.0 TSI 95cv Style 18.193,20 22.674,55

Polo 1.0 TSI 95cv style DSG 19.865,08 24.769,02

Polo 2.0 TSI  210 cv GTI  DSG 24.226,41 35.986,22

Golf (CD1)

Motores a Gasolina
Golf 1.0 TSI 110cv Life 21.872,28 27.214,34

Golf 2.0 TSI  245cv DSG GTI 32.857,38 47.111,87

Golf 2.0 TSI 320cv DSG R 41.475,35 58.513,89

MOTORES A DIESEL

Golf 2.0 TDI 115cv Life 22.612,97 33.409,62

Golf 2.0 TDI 115cv  Life DSG 24.305,02 35.624,12

Golf 2.0 TDI 200cv DSG GTD 38.771,48 54.742,49

Motores Eletrico/ Gasolina
Golf 1.4 TSI 204cv DSG eHybrid 31.528,96 39.250,49

Golf 1.4 TSI 245cv DSG GTE 34.609,20 43.039,93

Golf 1.4 TSI 245cv  DSG GTE 38.771,48 54.742,49

Motores Gasolina/Hibrido
Golf 1.0 e TSI 110cv DSG Life 24.144,07 29.992,42

Golf 1.5 e TSI 150cv DSG Life 27.440,97 36.264,63

Golf 1.5 e TSI 130cv DSG Stvle 27.540,01 36.386,45

GOLF VARIANTE

Motores a Gasolina
Golf Variant 1.0 TSI 110 cv Life 22.403,40 27.879,38

Golf Variant 1.0 TSI 130cv Life 20.963,56 28.879,38

Golf Variant 1.5  TSI 130cv Business 21.921,80 29.480,52

Golf Variant 2.0 TSI 320cv R DSG 37.753,81 54.050,99

Motores Diesel
Golf Variant2.0 TDI 115cv Life 23.075,96 34.024,49

Golf Variant2.0 TDI 115cv Conceptline 22.529,99 33.352,95

Golf Variant2.0 TDI 115cv Life DSG 24.681,38 36.147,20

Golf Variant2.0 TDI 115cvExecutive DSG 26.870,23 39.087,83

Golf Variant2.0 TDI 115cv Style DSG  29.738,76 42.616,72

Golf Variant2.0 TDI 150cv R-Line DSG 34.312,07 48.386,96

Motores Gasolina/Hibrido
Golf Variante 1.5 eTSI 130cv Life 23.242,78 31.100,86

40  TDI S tronic Advanced 204cv 39.897,63 56.125,20

40  TDI S tronic S line 204cv 41.449,63 58.106,69

40  TDI quattro S tronic S Line 204cv 43.788,94 61.056,58

S5  TDI quattro  tiptronic 341cv 57.577,09 98.059,59

Audi Q5

35 TDI  S Tronic Advanced MHEV 163cv 44.875,63 63.550,00

35 TDI  5 Tronic S Line MHEV 163cv 45.849,31 64.748,00

40 TDI  quattro S Tronic S Line MHEV 204cv 46.860,51 71.239,00

SQ5 TDI quattro Tiptronic MHEV 341 56.705,60 105.781,00

Audi A 6 Limousine

50 TFSle quattro  S tronic cv 56.401,06 70.746,54

55 TFSle quattro S tronic 367 cv 62.976,66 78.711.65

40 TDI   S tronic   204 cv 45.643,33 63.637,11

40 TDI  S tronic Sport 204 cv 47.753,33 66.374,47

S6 TDI  quattro toptronic   344 cv 72.202,10 115.133,85

SKODA Preço Base Preço V. Publico

Skoda Scala

Motores a Gasolina
AMBITION 1.0TSI 119 cv 17.665,96 22.027,29

AMBITION 1.0 TSI 110 cv DSG 19.691,35 24.568.30

STYLE 1.0 TSI 110 cv 21.018,66 26.171,50

STYLE 1.0 TSI 110 cv DSG 22.542,99 28.104,49

STYLE 1.5 TSI  150 cv 25.012,26 33.288,95

STYLE 1.05TSI 150 cv DSG 25.762,76 34.253,73

Fábia Break

AMBITION 1.0 TSI 95 CV 15.387,94 19.233,95

AMBITION 1.0 TSI 95 CV DSG 16.648,75 20.831,79

Skoda Octavia Break

Motores a Gasolina
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 22.689,44 30.420,12

STAYLE 1.5 TSI 150 cv 25.071,85 33.350,50

SPORTLINE 1.5 TSI 150CV 25.617,55 34.021,71

RE TSI 2.0 245cv  DSG 32.185,40 45.822,71

Motores a Diesel
AMBITION 2.0 TDI 116cv 21.526,74 32.098,96

AMBITION 2.0 TDI 116 cv DSG 23.315,50 34.739,59

STYLE 2.0 TDI 116cv 23.656,40 34.739,59

STYLE 2.0 TDI 116 cv DSG 25.738,10 37.427,02

AMBITION 2.0 TDI 150 cv 22.934,42 33.873,71

AMBITION 2.0 TDI 150cv DSG 24.193,03 35.526,58

SPORTLINE 2.0TDI 150cv 25.865,13 37.477,48

SPORTLINE 2.0TDI 150cv DSG 27.122,44 39.129,76

RS 2.0TDI 200cv DSG 30.909,94 44.783,21

Skoda Superb

Motores Gasolina
AMBITION  1.5  TSI  150 cv 27.286,58 36.142,27

SPORTLINE 1.5 TSI  150 cv 31.439,89 41.293,55

SPORTLINE 1.5 TSI  150 cv  DSG 32.209,89 42.233,55

Motores Diesel
AMBITION  2.0 TDI 150 cv 25.727,87 37.828,99

STYLE 2.0 TDI 150cv 28.665,01 41.514,21

SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv 29.754,20 43.216,58

AMBITION  2.0 TDI 150 cv DSG 26.962,35 39.566,23

STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.901,82 43.243,09

SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv DSG 30.919,20 44.867,13

SPORTLINE 2.0 TDI  200 cv DSG 33.777,77 49.043,00

AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84

Skoda Superb Break

Motores Gasolina
AMBITION 2.2 TDI 150 26.889,16 39.547,52

STYLE 2.0 TDI 150cv 29.801,73 43.202,51

SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv 30.829,92 44.829,48

AMBITION  2.0 TDI 150 cv DSG 28.029,82 41.240,66

STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 30.942,39 44.823,12

T-ROC (A11)

Motores a Gasolina
1.0 TSI 110 cv STYLE 22.444,54 28.010,64

1.5 TSI 150 cv STYLE 23.319,01 31.304,12

1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 24.269,30 32.487,33

1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 26.527,02 35.264,32

2.0 TSI 300 cv 4M R DSG 37.988,03 55.313,26

Motores Diesel
2.0 TDI 115 cv STYLE 23.863,26 35.313,26

Arteon (3H8)

Motores a Gasolina
Arteon R 320cv 57.479,44 81.333,17

Motores Diesel
Arteon 2.0 TDI 150 cv Elegance 38.131,27 53.229,64

Arteon 2.0 TDI 150 cv DSG R-Line 39.294,82 54.733,34

Arteon 2.0 TDI 200 cv DSG R-Line 41.229,89 57.838,79

Motores Eleletrico/Gasolina
Arteon 1.4 TSI Plug-in Hybrid 

Elegance

42.184,86 52.358,38

Arteon 1.4 TSI Plug-in Hybrid R-Line 43.092,08 52.358,38

Passat Limousine (CB2)

Motores a Gasolina
1.5 TSI 150cv Business 25.733,01 34.251,43

Motores Diesel
Passat 2.0 TDI 122 cv DSG Business  29.545,34 42.450,89

Passat 2.0 TDI 150 cv Business 28.202,11 40.798,69

Passat 2.0 TDI 150cv DSG Business 30.313,09 43.395,22

Passat 2.0 TDI 150cv Elegance 32.553,50 46.295,97

Passat 2.0 TDI 150cv DSG  Elegance 34.318,93 48.394,94

Passat 2.0 TDI 200cv DSG  Elegance 35.103,01 50.520,53

Motores Eletrico/Gasolina
Passat 1.4 GTE Plug-in  Hybrid 38.843,73 48.248,62

Passat 1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.664,45 50.488,35

Passat Variant

Motores a Gasolina
Passat Var 1.5 TSI 150cv Business 28.401,90 37.562,78

Motores Diesel
Passat Var 2.0 TDI 122cv DSG  Business 31.879,99 45.685,18

Passat Var 2.0 TDI 150cv DSG  Business 33.136,53 47.158,50

Passat Var 2.0 TDI 150cv DSG  Elegance 37.068,24 52.139,56

Motores Eletrico/Gasolina
Passat Var 1.4 GTE Plug-in Hybrid 41.758,89 51.834,64

Passat Var 1.4 GTE +Plug-in Hybrid 43.579,62 54.074,26

Tiguan NF (AD1)

Motores a Gasolina
Tiguan 1.5 TSI 130cv Life 25.767,16 34.319,52

Tiguan PA 1.5 TSI 150 cv DSG Life 29.102,43 38.951,75

Tiguan 1.5 TSI  320cv DSG 4M R    45.866,69 371.789,04

Motores Diesel
Tiguan PA 2.0 TDI 122 cv 

Concepltine

27.387,75 40.454,38

Tiguan PA  2.0 TDI 122 cv  Life 28.119,43 441.354,35

Tiguan PA 2.0 TDI 150 cv DSG Life 30.992,92 45.763,85

Tiguan PA 2.0 TDI  150 cv DSG R-Line 33.764,88 50.309,87

Tiguan PA 2.0 TDI  200 cv DSG R-Line 4M 37.301,95 62.301,32

Motores Elettrico/Gasolina
Tiguan PA 1.4 TSI 245 DSG 

Conceptlien

33.828,02 42.084,67

Tiguan PA TSI 245 DSG Life PHEV 34.635,22 43.077,53

Tiguan PA TSI 245 DSG  R-Line PHEV 35.484,51 44.122,52

Touran (5T1)

Motores a Gasolina
TOURAN 1.5 TSI 150cv Confortline 26.778,62 35.809,41

Motores Diesel
TOURAN 2.0 TDI 122cv Confortline 30.298,98 40.035,16

TOURAN 2.0 TDI 150cv Confortline DSG 37.596,56 49.185,82

TOURAN 2.0 TDI 122 cv  Highline 31.815,38 41.842,30
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A FECHAR  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Audiência com o secretário de Estado da Defesa Nacional

A ADFA foi recebida em audiência pelo 
secretário de Estado da Defesa Nacional 
(SEDN), Marco Capitão Ferreira, no dia 5 
de Maio, nas instalações do Ministério da 
Defesa Nacional, em Lisboa. A audiência 

havia sido solicitada pela ADFA, na sequência da to-
mada de posse do novo Governo.
Os Órgãos Sociais Nacionais da ADFA foram repre-
sentados pelos presidentes da Mesa da Assembleia 
Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas, da Direcção 
Nacional, Nuno Santa Clara Gomes, e do Conselho 
Fiscal Nacional, António Pereira Neves, acompanha-
dos pelo tesoureiro da DN, Cândido Patuleia Mendes.
A Associação apresentou cumprimentos ao governan-
te e entregou o Caderno Reivindicativo aprovado pela 
Assembleia Geral Nacional de 2 de Abril, em Coimbra, 
destacando a saúde dos deficientes das Forças Arma-
das como um dos pontos urgentes para a ADFA, entre 
outros que também ali foram abordados.
Foi referido o papel da ADFA na defesa da cidadania 
plena, como precursora dos direitos dos deficientes, 
não só militares, e no âmbito da FMAC, como ponto 
de encontro de antigos combatentes e fórum da pre-
venção de conflitos. Foi apresentado o conceito da 
Associação para o encerramento do contencioso da 
Guerra Colonial (posto em confronto com a I Grande 
Guerra) e o desejo de participar nos 50 anos do 25 de 
Abril, associado ao 14 de Maio, como data simbólica 
para concretizar esse encerramento.

O problema das viúvas e curadoras, bem como a falta de 
infraestruturas de apoio (embora previstas na Lei) tam-
bém foi exposto. Sobre a Saúde, foi exposta a posição da 
ADFA sobre as verbas destinadas a deficientes militares 
e os inconvenientes da sua administração através do 
IASFA/ADM. Houve consenso sobre a necessidade de 
separação das duas actividades, assistencial e de repa-

ração aos DFA, e sobre a necessidade de encurtar o pro-
cesso administrativo de atribuição de ajudas técnicas e 
outros meios aos deficientes militares.
Ficou acordada a “continuação e aprofundamento da 
cooperação entre o MDN e a ADFA, de modo a agilizar e 
racionalizar os apoios, nomeadamente através da pa-
dronização dos procedimentos”.
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